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CONSELHO DE MINISTROS: 
Decreto-lei n° 86/92: 

Estabelece os princípios, regras e critérios de or'gdln zaç'bu e 

estr'utu ração do Plano de Cargos, Correi coa e  
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Decreto-lei n° 87/92: 
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Decreto-lei n° 88/92: 
Revê  vários artigos cio Contencioso Aduaneiro, aprovado !a'iii 
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Decreto-lei  n° 89/92: 
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Decreto n" 90/92: 
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tes. 

Decretos  n5  91/92 
Fixa o valor cio índice 100 cia escala salarial dos cargos 'a q Li('  

refere o Decreto-Lei a° 156/92, de 16 de Julho, 

CONSELHO DE MINISTROS 
Decreto-Lei n°86/92 

de 16 de Julho 
O presente diploma reestrutura o sistema de cargos, 

carreiras e salários da função pública, introdtizittdo 
um conjunto de princípios e regras mais const'tíiiic'os 

com os desafios que hoje se colocam à nova Adniiitis-
tração. 

Assim, apesar da natureza do sistema da nossa lo ti-
ção pública continuar a ser, essencialmente, de cai--
1'eira, caracterizando-se desse modo pela estai:)ilidiide 
ou semi-estabilidade são introduzidas no sistema prin-
cípios e critérios que conduzirão à selectividade e ao  

desenvolvimento profissional fundamentado mérito do 
deseinjenho individual. 

Dessa modo, a reformulação do sistema de cargos, 
carteiros e salários da nossa função pública aproxima o 
nosso ordenamento dos sistemas modernos de gestão 
de recursos humanos. 

Propõe-se, nestes termos, o presente diploma atingir, 
entre outros, os seguintes objectivos: 

co Dotar a Administração de instrumentos de 
gestão dos recursos humanos mais adequa-
dos às exigências cio desenvolvimento; 

h) Incentivar a política de formação como medida 
de investimento; 

C) Proporcionar aos agentes da Administração 
maiores oportunidades de valorização e pro-
gressão profissional; 

(i) Atrair e fixar o pessoal qualificado e compe-
tente; 

e) Aumentar as amplitudes ou diferenciais entre 
posições remuneratórias; 

t) Estruturar os cargos em função dos níveis de 
habilitação e qualificação profissional; 

Dec7to-Lei n° /92 
'<de de Julho 

Assim, ao abrigo da fõï-'i'ãção legislativa concedida 
pelo n5  1 cia Lei nu  26/IV/91, de 30 de Dezembro, o Go- 
verno decreta o seguinte. 

CAPITULO 1 
Disposições gerais 

Artigo 1° 

Objecto 

1. O presente diploma estabelece os princípios, re-
gras e critérios de organização e estruturação do Plano 
de Cargos, Carreiras e Salários aplicável aos agentes 
cio Administração Pública. 
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2. A estrutura dos cargos e carreiras é feita com base 4. Os postos de trabalho a preencher em regime de 
na qualificação profissional sendo o respectivo desen- emprego são remunerados com vencimento idêntico ao 
volvimento fundamentado no mérito do desempenho. tio cargo correspondente na carreira. 

Artigo 2° 

Âmbito 

O presente diploma aplica-se ao pessoal dos servi-
ços civis da Administração Pública Central e Local, po-
dendo, ainda aplicar-se ao pessoal dos institutos ptíbli-
cos que revistam a natureza de serviços personalizados 
do Estado. 

Excluem-se do âmbito deste diploma os inagistra-
dos. 

Artigo 3° 

Conceitos 

Para efeitos deste diploma, considera-se: 

a.) Cargo-  conjunto de funções e responsabilida-
des cometidas a determinado funcionário. 

Promoção - mudança do funcionário de um 
cargo para o imediatamente superior (la-
quele que detêm dentro de unia carreira. 

Progressão mudança do funcionário de uni 
escalão para o imediatamente superior (kn-
tro da mesma referência. 

Referência - constitui agrupamento de cai-
gos submetidos a um mesmo salário. 

Escalão - representa cada uma das posições 
remuneratórias criadas no âmbito de cada 
referência. 

Tabela Salarial - conjunto dos valores sala-
riais das referências e respectivos escalões. 

Concurso interno condicionado é o concurso 
aberto aos funcionários do organismo piorno-
tor do concurso. 

Concurso interno - é o concurso aberto ios 
funcionários e agentes da Administração Pu-
blica. 

Concurso externo - é o concurso aberto a 
todos os cidadãos, estejam ou não vinculados 
aos serviços ou organismos da Administra-
ção Pública. 

1) Qualificação profissional - é o conjunto de . 

quisitos exigíveis para o ingresso e desenvol-
vimento na carreira. 

k) Quadro especial -elenco de lugares distribuí-
dos por cargos de assessoria pessoal ou apoio 
pessoal e directo a titulares de cargos políti-
cos. 

CAPITULO II 

Dos princípios gerais 

Artigo 4° 

Carreira e emprego 

Os cargos públicos podem ser assegurados em re-
gime de carreira ou em regime de emprego. 

Sem prejuízo do disposto para os cargos em com is-
são, o desempenho de funções públicas que correspon-
dam a necessidades permanentes e próprias dos servi-
ços e que exija qualificação técnica, técnico-profissional 
ou formação específica deve ser assegurado por pessoal 
em regime de carreira. 

O desempenho de funções públicas que não corres-
pondam a necessidades permanentes e próprias dos 
serviços deve ser assegurado em regime de emprego 
por pessoal admitido por contrato administrativo de 
provimento ou por contrato de trabalho. 

Artigo 5° 

Provimento por contrato 

Podem os serviços públicos recorrer ao provimento 
mediante contrato administrativo sempre que a natu-
reza das funções ou as necessidades dos serviços justifi-
que, designadamente quando não exista um corpo de 
tun cion ários susceptívei s de assegurar determinadas 
funções ou tratando-se de funções novas assumidas 
pela Administração ou que necessitam de conhecimen-
tos técnicos altamente especializados. 

Artigo 6° 

Contratação de serviços com empresas 

A Administração pode contratar com empresas a 
prestação de serviços com o objectivo de simplificar a 
gestão dos serviços e racionalizar os recursos humanos 
e financeiros para funções que não se destinem à satis-
fação directa do interesse público ou ao exercício de 
poder (te autoridade. 

Artigo 7° 

Carteira 

Os cargos efectivos serão organizados em carreira 
vertical desde que as funções que lhes ,são cometidas 
sejam susceptíveis de hierarquização de acordo com a 
sua crescente complexidade, responsabilidade e exigên-
cias e exista uni universo de profissionais que tal justi-
fi Cl UO. 

Artigo 8° 

Conteúdo funcional dos cargos 

O conteúdo funcional dos cargos do quadro de pes-
soal comum integrantes do presente plano será objecto 
de portaria tio membro do governo que superintende na 
Administração Pública. 

O conteúdo funcional dos cargos do quadro de pes-
soal privativo será publicado por portaria conjunta do 
membro do Governo proponente e do membro do Go-
verno que superintende na Administração Pública. 

Artigo 9° 

Estruturação de carreiras 

A organização e o desenvolvimento dos cargos que in-
tegram as carreiras da função pública far-se-ão de 
acordo com os princípios e regras definidos no presente 
diploma, só podendo essa estruturação seguir uma or-
denação própria quando, atenta a natureza e especifici-
dade de funções, confirmadas pela análise de conteúdos 
Funcionais, se conclua pela necessidade de um regime 
especial. 

Artigo 10° 

Análise de funções 

A criação de carreiras não previstas no presente 
plano, bem como a reestruturação das já existentes de-
verão ser acompanhadas pela descrição, nos correspon-
dentes diplomas, do respectivo conteúdo funcional, 
feita através da enumeração das tarefas e responsabili-
dades que lhes são cometidas e dos requisitos exigíveis 
para o seu exercício. 

A descrição de funções não pode, em caso algum, 
prejudicar a atribuição aos funcionários de tarefas de 
complexidade e responsabilidade equiparáveis, não ex-
pressamente mencionadas. 
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Artigo 11° 

Tipos de quadros 

Os efectivos de pessoal da função pública podem ser 
organizados em: 

a) Quadros comuns, quando as funções exijam, ia ge-
neralidade, a mesma formação e ou especialização, 
qualquer que seja o departamento governamental: 

h) Quadro privativo, quando haja exigência de espe-
cialização que apenas interesse a um determinado de-
partamento governamental. 

Artigo 12° 

Intercomunicabiidade 

Qualquer funcionário que possua qualificação 1joli-
sional legalmente exigida pode ser opositor a concuio 
para lugar de acesso de carreira diversa em que se en-
contra provido, desde que: 

ao cargo a que se candidata corresponda, ira 
estrutura dessa carreira, referência igual ou 
imediatamente superior a que se encontra 
provido. 

se trata de carreira inserida na mesnui arca 
funcional. 

Artigo 13" 

Enriquecimento funcional 

As funções que exigem aptidões idênticas ou seine-
lhantes deverão ser agregadas, aglutinando-as iiwna 
unica denominação, com vista à permanente actualiza-
ção da estrutura de cargos, às mudanças organiz:icio-
nais e de serviços à simplificação e racionalização cio 
sistema de gestão dos recursos humanos. 

Artigo 14" 

Organização dos quadros de pessoal 

Os quadros de pessoal devem ser estruturados e 
organizados de acordo com as necessidades próprias 
dos serviços, não podendo em regra, o número de Ioga-
es de cada cargo exceder o do cargo iniediataniez (e ii - 

ferior. 

Tratando-se de organização de quadros de pessoal 
para responder a necessidades de serviços de natureza, 
essencialmente, técnica ou científica a estruturação 
dos respectivos quadros pode obedecer a critérios dife-
rentes dos do disposto no número anterior. 

Artigo 15" 

Ingresso 

O recrutamento para ingresso na função pública, 
mediante provimento provisório, efectua-se sempre 
através de concurso externo. 

Exceptua-se do disposto no número anterior o re-
crutamento para cargos de direcção ou de chefia OLI 

ainda para cargos do quadro especial o qual se procede 
por escolha, nos termos definidos por lei. 

O ingresso em qualquer cargo da função pública 
efectua-se, em regra, no escalão A da referência corres-
pondente ao cargo. 

Artigo 16" 

Acesso 

E obrigatório o concurso interno para acesso nas 
carreiras da função pública. 

Excepcionalmente, em casos devidamente funda-
mentados, podem ser recrutados, mediante culicLirso 

externo para lugares de acesso, indivíduos que po-
suam formação adequada, qualificação e experiência 
de duração não inferior à normalmente exigida para 
acesso ao cargo, bem como indivíduos habilitados com 
grau de mestrado, especialização ou doutoramento. 

Artigo 17° 

Reserva de quotas 

Com vista a favorecer a promoção interna, os 
regulamentos de concurso deverão, sempre, reservar 
urna proporção de vagas susceptíveis de serem provi-
(ias por candidatos do organismo promotor do concurso. 

No preenchimento de qualquer cargo da função 
pública cinquenta por cento dos lugares serão providos 
mediante concurso interno condicionado e os restantes 
mediante concurso externo. 

No caso de não haver funcionários ou agentes para 
prover todas as vagas por concurso interno condicio-
nado serão estas revertidas para provimento mediante 
concurso externo. 

Artigo 18" 

Remuneração 

Aos cargos do pessoal do quadro comum corres-
ponderá mesma remuneração qualquer que seja o de-
partamento governamental em que se encontra pro-

i tio. 

CAPITULO III 

Do desenvolvimento profissional 

Artigo 19° 

Instrumentos 

A evolução e o desenvolvimento profissional dos 
funcionários e agentes da Administração Pública efec-
tuam-se através da: 

C) Promoção 

h) Progressão 

Artigo 20" 

Promoção 

1. A promoção depende da verificação cumulativa 
dos seguintes requisitos: 

Existência de vagas; 

Tempo mínimo de serviço efectivo e inin-
terrupto no cargo imediatamente inferior, de 
acordo com o regime legalmente estabele-
cido. 

e) Avaliação de desempenho, nos termos a 
regulamentar 

cl) Aprovação em concurso. 

e) Formação, quando a lei o exija. 

2. Sempre que a promoção corresponda a ascensão 
rio funcionário para referência não imediatamente 
superior a integração na referência de acesso far-se-á 
no escalão a que corresponde índice imediatamente 
superior- ao detido no cargo de origem. 

3. Quando a promoção corresponda a ascensão do 
funcionário para referência imediatamente superior a 
integração Lar- se-á no mesmo escalão do cargo ante-
riormente ocupado. 

Artigo 21° 

Progressão 

1. O acesso aos diferentes escalões da mesma refe-
rência nas carreiras horizontais da função pública efec-
tua-se verificados que sejam os seguintes requisitos: 

a) Quatro anos de serviço efectivo e ininterrupto 
no escalão imediatamente anterior; 

h) Avaliação de desempenho de satisfatório, nos 
termos a regulamentar. 
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Para além do disposto na alínea b) do túnieto ai-
tenor, o acesso aos diferentes escalões da mesma eft-
rência nas carreiras verticais está condicionada a per-
manência de três anos de serviço no escalão 
imediatamente anterior. 

A contagem de tempo de serviço para efeitos de 
progressão é suspensa quando o desempenho lr 
considerado deficiente, nos termos a regulamentar. 

Artigo 22° 

Quotas de Progressão 

Anualmente, só poderão evoluir, mediante p logres-
são, até um terço do total dos funcionários de cada 
escalão da referência correspondente ao cargo, que pre-
encham os requisitos a que se refere o artigo 21-. 

Artigo 23° 

Formação 

Com vista a capacitação e à melhoria cio de-
sempenho funcional dos funcionários e agentes a Ad-
ministração deverá desenvolver acções de lbrniação 
profissional, bem assim acções de aperfeiçoaruunto e 
reciclagem permanentes. 

A formação deve adequar-se ao regime de cai-
reina, visando aumentar a eficácia e eFiciímcua do 
serviços, através da articulação das prioridades de 
desenvolvimento dos serviços com os planos itidivi-
duais de carreira. 

Ao funcionário que obtenha uma frntação 
complementar especializada de duração mim nua de 
dois anos lectivos, oficialmente reconhecida, é reduzido 
de um ano o tempo de serviço para efeitos de pio loução 
ou progressão, consoante se trate de cargos integrados 
em carreiras verticais ou de cargos, exclusiva luculO 

estruturados em carreiras horizontais. 

Artigo 24° 

Financiamento da formação. 

Para a concretização do disposto no número muLo-
nor, deve o órgão central de gestão dos recursos hu-
manos, em colaboração com os respectivos órgiios sec-
toriais, elaborar programas anuais de formação pata 
os quais serão previstos recursos nas dotações um-
çamentais de pessoal correspondente a pelo menos 2°) 
do seu total. 

CAPITULO IV 

Da estrutura dos orgãos 

Artigo 25° 

Estrutura de cargos 

Os cargos efectivos da função pública estruturam-s(,  
em: 

pessoal do quadro comum; 

pessoal do quadro privativo; 

Artigo 26° 

Pessoal do quadro comum 

O pessoal do quadro comum agrupa-se em: 

pessoal técnico; 

pessoal técnico-profissional;  

e) pessoal técnico-auxiliar; 

d pessoal administrativo; 

e) pessoal operário: 

1) pessoal auxiliar; 

g) pessoal de prevenção, fiscalização e inspecção. 

Artigo 27° 

Pessoal do quadro privativo 

1. Sem prejuízo da criação de novos cargos estru-
turados em quadro de pessoal privativo, integram o 
pessoal do quadro privativo: 

u pessoal de artes gráficas; 

b pessoal diplomático: 

e) pessoal docente; 

pessoal judiciário: 

pessoal marítimo e de farolagem; 

/) pessoal dos registos e do notariado; 

g) pessoal técnico-aduaneiro. 

2. Integra ainda o quadro privativo o pessoal a que 
se refere o artigo 55 do Decreto-Lei n 64/92 de 5 de 
Junho, com as adaptações constantes tio presente di-
ploma. 

CAPITULO V 

Da estrutura de carreiras do quadro comum 

Ai-Ligo 28° 

Carreira técnica 

1. A carreira do pessoal tecnico integra os seguintes 
cargos: 

(1) técnico adjunto; 

técnico adjunto principal; 

técnico superior; 

técnico superior de primeira; 

técnico superior principal. 

2. O recrutamento para os cargos que integram a 
carreira do pessoal técnico obedece às seguintes regras: 

a) Técnico adjunto, de entre indivíduos habili-
tados com curso superior que não confira 
grau de licenciatura. 

b. Técnico adjunto principal, de entre técnicos 
adjuntos com, pelo menos, três anos de efec-
tivo exercício de funções e avaliação desem-
penho mínima de Bom. 

e) Técnico Superior, de entre indivíduos habi-
litados com curso superior que confira grau 
de licenciatura ou técnicos adjuntos principal 
com quatro anos de efectivo exercício de fun-
ções no cargo e avaliação de desempenho mí-
nima de Bom. 

cl) Técnico Superior de primeira, de entre técni-
cos superiores com, pelo menos, quatro anos 
de efectivo exercício de funções no cargo e 
avaliação de desempenho mínima de Bom. 



1 SERIE - N° 2 - SUP. AO .B. O.» E)E CA130 VERI)E - 16 DE JULHO DE 1992 5 

e) Técnico Superior principal, de entre ti)cii ices 
superiores de primeira com, pelos nieiios, 
cinco anos de efectivo exercício de fuaç- ães e 
avaliação de desempenho mínima. de MLI tu 
Bom. 

Os actuais diplomados com curso de formação de 
técnico-profissional de duração não inferior a dois 
anos, para além de onze anos de escolaridade ou for-
mação equivalente transitam para o cargo de técnico 
adjunto. 

Os actuais funcionários e agentes habilitados com 
curso técnico de duração de quatro anos e (fLiC exija 
como base mínima nove anos de escolaridade ou forma-
ção equivalente, são integrados no cargo técii co ad- 
j u to. 

Artigo 29 

Carreira do oficial administrativo 

1. A carreira do pessoal administrativo integra os s(-
guintes cargos: 

Assistente administrativo; 

Oficial administrativo; 

e) Oficial principal. 

2. O recrutamento para cargos que integram a cai-
rei ra do pessoal administrativo obedece às segui tus 
regras: 

Assistente administrativo, de entre individuos 
com habilitação correspot)dente a nove anus 
de escolaridade Ou formação equivalei te e 
conhecimento prático de dactilografia ou 
escriturários- dactilógrafos principais cura 
um mínimo de três anos de exercício efoctivo 
de funções e que tenham frequentado, um 
curso de administração de duração não in-
ferior a seis meses. 

Oficial administrativo, de entre assistentes 
administrativos com, pelo menos, t1Littio 
anos de exercício efectivo de finções e av:t-
liação de desempenho mmi rua de lioni ou 
indivíduos com habilitação correspondente :i 
nove anos de escolaridade ou formação (, qui-
valente e que tenham frequentado,com ano-
veitamento, o curso do CENFA. 

e) Oficial principal, de entre oficiais 
trativos com, pelo menos, cinco anos de exer-
cício efectivo de funções e aval ação de de-
sempenho mínima de Bom. 

3. As provas de selecção dos concursos a efectuar 
para provimento de lugares de assistente adie ia 
trativo (levem integrar uma prova prática de (LILti-
logra fia. 

Artigo 30 

Tesoureiro 

O recrutamento para o cargo de tesoureiro faz-se dc 
entre indivíduos com habilitação correspondente  
nove anos de escolaridade e experiência relevante ifla. 
a função ou formação profissional adequada. 

Ai-Ligo 31 

Fiel 

O recrutamento para o cargo de fiel faz-se (te entre 
indivíduos com habilitação correspondente a seis anos 
de escolaridade. 

Artigo 32° 

Do Pessoal Técnico Auxiliar 

C) recrutamento para o cargo de técnico auxiliar faz-
se de entre indivíduos com habilitação correspondente 
Li nove anos de escolaridade e possuam curso ou estágio 
de formação profissional de duração não inferior a seis 
meses, oficialmente reconhecido. 

Artigo 33 

Do Pessoal Técnico Profissional de 1 nível 

O recrutamento para o cargo de técnico profissional 
de primeiro nível faz-se entre indivíduos com habilita-
ção correspondente a nove anos de escolaridade e pos-
suam curso ou estágio de formação profissional de 
duração mínima de dois anos, oficialmente reconhe-
cido. 

Artigo 34 

Do Pessoal Técnico Profissional de 2 nível 

O recrutamento para o cargo de técnico profissio-
nal de 2 nível faz-se de entre indivíduos com habili-
tação correspondente a nove anos de escolaridade ou 
equivalente e curso ou estágio de formação profissional 
reconhecidos pelo departamento governamental que 
superintende na Educação de duração compreendida 
entre seis meses a um ano. 

A área de recrutamento para o cargo a que se re-
for-e o número anterior é alargada aos indivíduos com 
habilitação correspondente a seis anos de escolaridade 
ou equivalente e curso ou estágio de formação profissio-
nal de duração não inferior a dois anos, oficialmente re-
conhecido pelo departamento governamental que su-
perintende na Educação. 

Artigo 35° 

Do Pessoal Operário 

O Pessoal operário integra os cargos a que se re-
fere o mapa 11 em anexo. 

Os requesitos de ingresso a acesso na carreira do 
pessoal operário serão definidos por diploma especifico. 

Artigo 36° 

1)o Pessoal Auxiliar 

O pessoal auxiliar distribui-se pelos cargos a que 
se refere o mapa 1 em anexo. 

O desenvolvimento profissional dos cargos que 
integram o pessoal auxiliar obedece as regras constan-
tes do artigo 2P. 

O recrutamento para os cargos que integram 
pessoal auxiliar obedece ás seguintes regras: 

a) Ajudante de serviços gerais, de entre indiví-
duos com habilitação correspondente a qua-
tro anos de escolaridade. 

5) Condutor-auto de ligeiros, de entre indivíduos 
habilitados com carta profissional de condu-
ção de ligeiros. 

e) Condutor-auto de pesados, de entre indivíduos 
habilitados com carta profissional de condu-
ção de pesados. 
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d) Pagador, auxiliar administrativo, recep-
cionista e telefonista, de entre indivíduos 
habilitados com seis anos de escolarida(ie. 

Artigo 37° 

Pessoal de Prevenção, Fiscalização e Insp(-cção 

1. O grupo de pessoal de fiscalização e inspecção in-

tegra os seguintes cargos: 

a) Inspector-adjunto; 

h) Inspector-adjunto principal; 

Inspector; 

Inspector Superior; 

Inspector principal. 

2. As condições de ingresso e acesso na carreira cio 
pessoal de fiscalização e inspecção aplica-se, com as de-
vidas adaptações, o disposto no artigo 28°. 

CAPITULO VI 

Do pessoal dirigente e do quadro especial 

Artigo 38 

Pessoal dirigente e de chefia operacional 

1. São cargos dirigentes do quadro comum os (le: 

a) Director-Geral; 

h) Secretário-Geral: 

Inspector-Geral; 

Presidentes de Institutos Públicos; 

Directores de Serviço. 

2. São cargos de chefia operacional do (ju:tciio 
comum os de: 

Chefe de Divisão; 

Chefe de Secção. 

Artigo 390 

Recrutamento dos cargos dirigentes 

O recrutamento para os cargos dirigentes é leito, 
por escolha, de entre indivíduos habilitados com curso 
superior que confira grau de licenciatura, vinculados 
ou não a Administração Pública, e que possuam apti-
dão adequada ao exercício das respectivas funções. 

A área de recrutamento para os cargos reftiiãlus 
no número anterior pode ser alargada aos individuos 
habilitados com curso superior que não confira grau de 
licenciatura e que tenham, pelo menos, quatro anos de 
experiência profissional ou, ainda, aos funcionários pu-
blicos que na estrutura de carreiras, exerçam cargo de 
nível equiparado ao exercido pelos funcionários ou 
agentes referidos no número 1 ou na primeira parte do 
n° 2 do presente artigo. 

Nos casos em que as leis orgânica expressainente 
o prevejam, o recrutamento para os cargos de pessoal 
dirigente poderá também ser feito de entre funcio-
nários integrados em carreiras de regime especial dos 
respectivos serviços ou organismos, ainda que não 
possuidores de curso superior. 

Artigo 400 

Recrutamento dos cargos de chefia operacional 

O recrutamento para o cargo de chefe de divisão 
faz-se de entre indivíduos a que se referem os números 
1 e 2 do artigo anterior. 

O recrutamento para o cargo de chefe de secção é 
feito, preferencialmente, de entre o pessoal pertencente 
à carreira do pessoal administrativo ou categoria de 
tesoureiro com conhecimentos técnicos específicos das 
atribuições da respectiva unidade orgânica. 

Artigo 41° 

Quadro especial 

O pessoal cio quadro especial é o constante no 
mapa XV, em anexo, e que faz parte cio presente di-
ploma. 

O pessoal do quadro especial é provido por livre 
escolha cio membro do Governo competente. 

Artigo 420 

Direito a carreja 

Salvo disposição legal expressa em contrário, o 
tempo de serviço prestado no exercício de cargos em co-
missão conta para todos os efeitos legais, designada-
mente para evolução nas carreiras em que cada funcio-
n á ri o se encon tra integrado. 

Os funcionários nomeados para cargos em comis-
são tem direito, finda a comissão de serviço de regres-
sarem ao cargo de origem devendo ser enquadrados em 
escalão correspondente ao número de anos de exercício 
continuado cio cargo, independente da avaliação de de-
sempenho e cio disposto no artigo 22°. 

O disposto no número anterior não prejudica o di-
reito de OS funcionários que exerçam cargos em comis-
são se candidatarem aos concursos de promoção que 
ocorrem na pendência da respectiva comissão. 

Artigo 43° 

Remuneração 

A remuneração cio pessoal dirigente, bem como dos 
cargos a estes equiparados, conforme os mapas XVI e 
X\11, é o constante cia tabela a que se refere o anexo 
III e que faz parte integrante do presente diploma. 

CAPITULO VII 

Do Pessoal do Quadro Privativo 

Artigo 44° 

Pessoal de Artes Gráficas 

O pessoal cie artes gráficas integra os cargos a que 
se refere o mapa VI em anexo ao presente diploma. 

As condições de ingresso e acesso do pessoal de 
artes gráficas serão reguladas por diploma especial. 

Artigo 45° 

Pessoal diplomático 

O pessoal diplomático e consular integra os cargos 
a que se refere o mapaVll anexo ao presente diploma. 

As condições de ingresso e acesso do pessoal 
diplomático e consular serão reguladas por diploma 
especial. 
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Artigo 46° Artigo 53° 

Pessoal Docente Estrutura da remuneração base 

1. O pessoal docente distribui-se pelos cargos a que 1. A estrutura da remuneração base da função pú- 
se refere o mapa VIII, anexo ao presente diploma. blica integra: 

2. As condições de ingresso e acesso do pessoal do-
cente serão reguladas por diploma especial. 

Artigo 47° 

Pessoal judiciário 

O pessoal judiciário regulado pelo presente di-
ploma distribui-se pelos cargos a que se refere o iiizipzi 
XI em anexo. 

As condições de ingresso e acesso do pessoal judi-
ciário são reguladas por diploma especial. 

Artigo 48° 

Pessoal marítimo e de farolagem 

O pessoa] marítimo e de farolagem distribui-se 
pelos cargos a que se refere o mapa IX em anexo. 

As condições de ingresso e acesso do pessoal mari-
timo e de farolagem são reguladas por diploma espe-
cia 1.  

Artigo 49°  

Pessoal técnico aduaneiro 

1. O pessoal técnico aduaneiro distribui-se pelos car-
gos a que se refere o mapa X em anexo ao presentc di-
pio m a.  

a) tabela salarial para cargos efectivos; 

h) tabela salarial para cargos em comissão. 

2. As tabelas a que se refere o número anterior cons-
tam dos anexos II e III do presente diploma e fazem 
parte integrante do mesmo. 

Artigo S4 

Remuneração base 

A remuneração base passa a corresponder um ín-
dice, para o qual se obtém a expressão monetária atra-
vés cia sua multiplicação pelo montante atribuido ao 
respectivo índice 100. 

O valor do índice 100 é fixado por Decreto do Go-
verno. 

A remuneração base integra a remuneração do 
cargo e a remuneração de exercício. 

A remuneração do cargo é igual a cinco sextos da 
remuneração base. 

A remuneração de exercício é igual a um sexto da 
remuneração base. 

Artigo 55° 

Suplementos 

2. As condições de ingresso e acesso na carreira tio 1. Os suplementos são atribuídos em função das 
pessoal técnico aduaneiro são reguladas por diploma particularidades específicas da prestação de trabalho e 
especial. só podem ser considerados os que se fundamentem em: 

Artigo 50" (i) trabalho extraordinário; 

Pessoal dos registos e do notariado h, trabalho nocturno; 

1. O pessoal dos registos e do notariado distribui-se e) abono para falha; 
pelos cargos a que se refere o mapa XII em anexo ao 
presente diploma. cl) trabalho em dia de descanso semanal ou fe- 

riado; 
2. As condições de ingresso e acesso do pessoal do 

registos e do notariado são reguladas por diploma (,spc 
cml. 

Artigo 51° 

Do pessoal de inspecção geral de finanças 

O pessoal de inspecção geral de finanças distribui-
se pelos cargos a que se refere o mapa Xlii em :iliexo 
ao presente diploma 

As condições de ingresso e acesso nos quadros (k-
pessoal de inspecção geral de finanças são reguiailas 
por diploma especial. 

e) trabalho prestado em condições de risco, peno-
sidade ou insalubridade; 

/) subsidio de dedicação exclusiva; 

subsídio de deslocação; 

incentivos à fixação em zonas de periferia; 

trabalho em regime de turnos; 

participação em comissão ou grupos de traba-
lho; 

participação em custas ou multas. 
CAPITULO VIII 2. O subsídio de dedicação exclusiva deverá ser ob- 

Das remuneracões jtto de incorporação, nos termos a definir, nas futuras 
reestruturações das carreiras de regime especial que 

Artigo 52» auferem gratificações de exclusividade. 

O sistema retributivo da função pública é composto 
pela: 

ci) remuneração base; 

b) suplementos. 

3. Podem ser atribuídos suplementos por com-
pensação de despesas por motivo de serviço que se 
fundamentem, designadamente, em: 

a) trabalho prestado fora do local normal de ser-
viço que dê direito a atribuição de ajudas de 
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custo ou outros abonos devidos a deslocação 
em serviço. 

b) transferência para localidade diversa que 
confira direito a subsídio de instalação. 

4. O regime, as condições de atribuição e os valores 
de cada suplemento serão objecto de regulaineictação 
própria. 

CAPITULO IX 

Disposições transitorias e finais 

Artigo 56" 

Sem prejuízo dos processos pendentes à data da 
publicação do presente diploma, são extintas as diu-
turnidades de regime geral. 

Artigo 57° 

Remunerações acessórias 

São extintas as remunerações acessórias não pievis-
tas ou enquadráveis neste diploma. 

ArO go 58° 

Remuneração para transição 

A remuneração a considerar, para cftctos (1 c
transição, resulta do somatório dos montantes  

pondentes à remuneração base, às diuturnidades e às 
remunerações acessórias. 

Para efeitos do disposto no número anterior, são 
congelados os montantes correspondentes às re-
munerações acessórias, não podendo o respectivo valor 
ser determinado a partir da nova remuneração base 
atribuída ao cargo. 

Artigo 59" 

Incorporação das remunerações acessórias 

Nos casos de funcionários com remunerações 
acessórias de valor fixo, a remuneração a consttir'iar, 
para efeitos de enquadramento, é igual ao somatório 
da remuneração base, com o montante da remuile ração 
acessória abonado até a data cia entrada em vigor cio 
presente diploma. 

Nos casos de funcionários com remunerações 
acessórias de montante variável, dever-se-a eguii. 
para efeitos de enquadramento, o disposto no nuncro 
anterior, devendo considerar-se o valor nntliu ia 
remunerações acessórias recebidas nos doze ii'ses 
imediatamente anteriores à data da entrada em vigor 
do presente diploma. 

Sempre que o montante apurado, nos termos (los 
números anteriores ultrapasse o valor maximu cio 
respectivo cargo é criado um diferencial de integrição 
de valor correspondente a diferença entre o que reufta 
do enquadramento e o montante percebido à (lata cia 
entrada em vigor do presente diploma. 

O diferencial de integração nos cargos cio quadio 
de pessoal comum será absorvido nos futuros aulneic-
tos salariais em percentagem a determinar. 

Artigo 600 

Salvaguarda de direitos 

Da implantação do presente plano não pode resultar 
redução de remuneração, legalmente estabelecida que 
o funcionário aufira. 

Artigo 610 

Relevância do tempo de serviço 

O tempo de serviço anteriormente prestado nas 
categorias organizadas em carreira, objecto de reestru-
tu ração, releva para todos os efeitos legais, com ex-
cepção dos remuneratórios, designadamente a promo-
ção e a progressão, como se fosse prestado nos cargos 
para que se processa a transição. 

.Artigo 62" 

Enquadramento 

Sem prejuízo dos enquadramentos efectuados no 
anexo IV, os funcionários e agentes titulares de cargos 
efectivos serão enquadrados no escalão inicial A da 
reftrência em que o cargo se encontra integrado ou se a 
este corresponder salário inferior ao percebido no mo-
m(!nto do enquadramento, no escalão de valor imedia-
tamente superior ao do salário. 

Artigo 63" 

Pessoal docente 

1. Enquanto não for aprovada a legislação prevista 
no artigo 46° o pessoal docente agrupa-se em níveis de 
acordo com o grau  de ensino em que exerce e ainda 
cuin quadro de monitores e num quadro de mestres de 

oficina cio ccii sin o técnico-profissional, obedecendo o re-
crutamento pala os respectivos cargos às seguintes re- 
gr  

(i) Monitor de infõncia e educador cio infância, de 
entre indivíduos habilitados com os respecti-
vos cursos específicos, oficialmente re-
conhecidos. 

h) Monitor especial, de entre indivíduos com pre-
paração específica na matéria a ensinar. 

e) Mestres de oficina, de entre indivíduos habi-
litados com o Curso da Escola Comercial e 
Industrial de Mindelo ou equivalente e está-
gio de preparação específica para o ensino 
oficial. 

d Professor de posto escolar, de entre indivíduos 
com habilitação correspondente a seis anos 
de escolaridade e pelo menos cinco anos de 
docência e boas informações de serviço. 

e Professor de posto profissionalizado, de entre 
professores de posto diplomado pela Escola 
de habilitação cio Professores de Posto Esco-
lar criada pela Portaria n° 8666 de 4 de Ou-
tubro de 1966. 

/) Professor de ensino primário, cio entre indiví-
duos habilitados com o curso de Magistério 
Primário, oficialmente reconhecido 

Professor de terceiro nível, de entre indivíduos 
habilitados com curso superior que não 
confira grau de licenciatura, com o Curso de 
Formação de Professores do Ensino Básico 
Complementar ou com curso médio de educa-
ção física ou musical. 

Professor de quarto nível, de entre indivíduos 
habilitados com curso superior que confira 
grau de licenciatura ou que possuam di-
plonia obtido na Escola de Formação de Pro-
fessores cio Ensino Secundário ou ainda de 
entre indivíduos habilitados com curso supe-
rior que não confira grau de licenciatura e 
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que façam estágio de formação pedagógica 
reconhecido pelo departamento governa-
mental que superintende na Educação. 

i) Professor de quinto nível, de entre i ei i e (1 nos 
habilitados com grau académico superior ao 
(Te licenciatura ou licenciados com currrcu!o 
relevante. 

Ai- Ligo (34" 

Reclassificação dos educadores de i afã nei a 

Os educadores de iii fância habilitados com coso 
(Te duração mínima de dois anos e que exija como coo-
dição de admissão habilitação correspondente a onze 
anos de escolaridade ou formação equivalente, bem as-
sim os habilitados cora cursos cio duração rnird miei (Te 
quatro anos, incluindo o ano preparatório ou de trós 
anos, sem o referido ano preparatório, e que ex ij:l mmi 
como condição de admissão habilitação correspondente 
a nove anos de escolaridade ou formação equivalente, 
serão enquadrados como professores de terceiro invel. 

os educadores de i o fân cia habilitados como eu m,e 
sLtperior que confira grau dc licenciatura serão ei 
(irados corno professores de quarto nível. 

A\rm i go 65" 

Mestres de ofici na  na 

(1) quadro de mestres cio oficina é integrado por do-
centes especificamente preparados para o ensino oficial 
rias escolas do ensino técnico profissional em qo:rLoer 
especialidade. 

Ai-Ligo 66" 

Escriturarias-dactilógrafos 

A partir da data cio entrada em vigor do pesem ide 
diploma, não poderão prever-se nos novos quadros de 
pessoal, lugares de escriturários-dactilógrafs. 

O preenchimento de lugares vagos de escrito-
rilrios- dactilógrafos que se mostrar necessário óum-e-:i 
cio entre funcionários com habilitação correspondente :i 
quatro anos de escolaridade e conhecimentos compro-
vados de dactilografia, mediante recurso aos imistrLr-
mentos de mobilidade interna. 

ArLi go 67" 

Extinção de categorias 

São extintas as seguintes categorias: 

ci) Contínuo, porteiro, zelador, selacleira, sem-
rente e vigilante. 

h impressor, compositor, encadernador, compo-
sitor linotipista, desenhador montador, gui-
vacior transportador, fotografo retocador, 
chefe de serviços técnicos, chefe cie oficina de 
impressão tipográfico, chefe (Te oficina de 
litog-rafia, chefe de oficina de coniposição ti-
pográfica, chefe de armazém e depósitos e 

chefe de secção cio contabilidade. 

O pessoal titular das categorias extintas tmadisita 
de acordo com as seguintes regras: 

a) Para o cargo de ajudante de serviços gerais. os 
titulares das categorias referidas na aboca 
a) do número anterior. 

h) Para o cargo de oficial de artes gráficas, os ac-
tuai s impressores, compositores, encaderna-
dores, compositores linotipistas, desenha- 
dores montadores, gravadores 
transportadores e fotógrafos retocadores. 

e) Para o cargo de oficial de artes gráficas princi-
pal, os actuais chefes de serviços técnicos, 
chefes de oficina de impressão tipográfica, 
chefes de oficina de litografia e chefes de ofi-
cina de composição tipógrafica. 

(1) Para o cargo de oficial administrativo princi-
pal, os actuais chefes de armazém e depósi-
tos e chefes de secção de contabilidade. 

Artigo 68° 

Extinção de categorias mediante vacatura 

São extintas à medida que os respectivos lugares 
forem vagando, as seguintes categorias: 

(i) Directores cia carreira administrativa, da car-
reira de finanças e da carreira das alfân-
degas. 

à) Sub-inspector, amanuense, governanta, aju-
dante de carcereiro, ajudante e auxiliar do 
pessoal operário não qualificado, cozinheiro, 
cozinheiro chefe e costureira. 

Os actuais directores da carreira administrativa, 
da carreira de finanças e da carreira das alfandegas 
que possuem licenciatura poderão transitar para a car-
reira de pessoal técnico. 

Artigo (39° 

Regulamentação 

Os requisitos (Te ingresso e acesso dos cargos que 
integram as carreiras cio regime especial poderão, nos 
termos dos artigos 9° e 10° do presente diploma ser 
definidos por diploma específico. 

Artigo 70° 

Reconversão do pessoal técnico-profissional 

Os actuais técnicos profissionais de primeiro nível, 
com habilitação correspondente a nove anos de esco-
laridade ou formação equivalente e curso do CENFA, 
que estejam a exercer funções de conteúdo equiparável 
às descritas para os cargos que integram a carreira 
administrativa transitarão para a carreira administra-
tiva no cargo cio oficial administrativo. 

Em execução cio número anterior, os serviços em 
futuras reestruturações dos seus quadros de pessoal, 
deverão extinguir os lugares da carreira e criar, na car-
reira administrativa, os lugares necessários à recon-
versão. 

Artigo 71° 

Reclassificação dos assistentes sociais licenciados 

1. Os actuais assistentes sociais habilitados com 
curso superior de serviço social de nível de licenciatura 
transitam para a carreira técnica a que se refere o ar-
tigo 27, de acordo com as seguintes regras: 

ci) técnico de 35  e 2° classes na referência 13, 
escalão A do cargo de técnico superior; 

W técnico de U classe na referência 13, escalão B 
do cargo de técnico superior; 



io 1 SÉRIE - N° 2— SUP. AO  B. O. ,  1)E CABO VERDE - 16 DE JULHO DE 1992 

c) técnico principal na referência 13, escalão (2 
do cargo de técnico superior; 

2. Para efeitos de acesso na carreira técnica releva, 
no cargo para que se operar a transição, todo o tempo 
prestado na categoria de origem. 

Artigo 72° 

Formalidades de transição 

As transições determinadas pelo presente diploma 
efectuar- se-ão automaticamente, mediante lista no-
minativa a publicar pela Direcção-Geral da Adminis-
tração Pública, não carecendo, para o efeito, tio \isto 
do Tribunal de Contas, de posse ou demais Forma-
lidades. 

Para o efeito do número anterior, cada depar-
tamento governamental deverá submeter à l)irecção 
Geral da Administração Pública as respectivas listas 
nominativas do pessoal com as transições a ti tiu ' 'e-
fere o presente diploma. 

Artigo 73° 

Adaptação do quadro de pessoal 

Os serviços e organismos públicos a que se reléi'e o 
artigo U devem adaptar o respectivo quadro de peasoal 
ao disposto no presente diploma. 

Artigo 74° 

Concursos pendentes 

Os concursos cujos avisos de abertura se eiicunti'eni 
publicados à data da entrada em vigor do presente cli-
ploma mantém-se em em vigor, sendo os respectivos 
candidatos seleccionados, providos na referência e ou 
escalão a que lhes corresponderiam, caso detivessem o 
cargo a que ascendem por força da promoção à data da 
aprovação do presente diploma. 

Artigo 75° 

Congelamento de escalões 

Fica congelado até 31 de Julho de 1993 o tiesenvol-
vimento mediante progressão dos cargos que evoluem 
na vertical e na horizontal. 

Artigo 76° 

Classificação de serviço 

Enquanto não for aprovado o novo instrumento de 
avaliação de desempenho aplica-se o regime legal da 
classificação de serviço. 

A determinação dos efectivos a evoluir, nos termos 
do artigo 22 do presente diploma, far-se-á mediante a 
graduação da classificação de serviço atribuída aos 
candidatos. 

Em caso de empate procede-se à selecção dos que 
detém a maior antiguidade. 

Artigo 77° 

Revogação 

São revogados o Decreto-Lei n2  152/79 de 31 de De-
zembro, o Decreto-Lei n9  154/81 de 31 de Dezembro, o 
Decreto-Lei n2  28/83 de 23 de Abril, o decreto-Lei n' 74/ 
86 de 25 de Outubro, o artigo 32,  o n9  2 do artigo 6' do 
Decreto-Lei n9  31/89 e Decreto-Lei n2  11/90 de 4 de 
Março. 

Artigo 78° 

Entrada em vigor 

O presente diploma entra em vigor a 1 de Agosto de 
1992. 

Carlos Veiga - Jorge Carlos Fonseca. Eurico Cor- 
reia Monteiro José Tomás Veiga António Gual- 
herto do Rosário Manuel Chantre Teófilo Figuei- 
redo Silva - 1?ui Fiqueiredo Soares - Leão Lopes 
Alfredo Teixeira - Manuel Faustino. 

Promulgado aos 13 de Junho de 1992. 

Publique-se 

O Presidente da República, interino, AMÍLCAR 
FERNANDES SPENCER LOPES. 

A N E X O N°1 

MAPA 1 

PESSOAL AUXILIAR 

Pagador 

Auxiliar Administrativo 

Condutor-Auto de Ligeiros 

Co 11(10 tor-Ao to de Pesados 

Ajudante de Serviços Ge 'ais 

Recepcionista 

Teleídnista 

Agente Sanitário 

MAPA II 

Pessoal operário 

De controle 

Chek' de Trabalho 

Su pervi sor de Oficinas 

1.1. 
Inclui nomeada nien te 

Ba te-Ch a pos 

Electricistas 

Mec5 nicos 

Soldador e Electrogoico 

1.2. Semi -qu ai i ficado 

Inclui nomeadamente 

Canalizador 

Carpinteiro 

Pedreiro 

Maquinistas 

Operador de Máquinas Pesadas 

Pintor-Auto 

Serralheiro Civil 

Serralheiro Mecânico 

Tractori sto 

1.3. Não Qualificado 

Inclui nomeadamente 

O pe rári 1) não qualificado 

Ajudante 

Operário Não Qualificado Auxiliar 
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MAPA Ill MAPA IX 

Pessoal administrativo Pessoal maritimo e de farolagem pessoal maritimo 
Oficial Prj nci pai Capitão dos Portos 
Oficial Administrativo Piloto Práctivo 
Assistente Administrativo Delegado Marítimo 
Tesoureiro Patrão de Embarcação 
Fiel Motorista de Embarcação 

MAPA IV Marinheiro 

Pessoal técnico Ajudante de Motorista 

Técnico Adjunto Pessoal de farolagem 
Técnico Adjunto Principal Faroleiro-Chefe,  
Técnico Superior Adjunto de F'a rol ei ro-Chele 
Técnico Superior de Primeira Faroleiro 
Técnico Superior Principal MAPA X 
Técnico Profissional de,  Primeiro Nível 

Pessoal técnico-aduaneiro 
Técnico Profissional de Segundo Nível 

Reveri ficador-Chefe 
Técnico Auxiliar 

Reveri licador 
MAPA V Verificador 

Pessoal de prevenção, fiscalização e inspecção Vei-ificachir-Estagiãrio 

Pessoal de prevençao MAPA XI 
Carcereiro Pessoal judiciário - oficiais de justiça 
Guarda Motorista Oficial de Diligência 
Guarda Prisional Ajudante de Escrivão  
Guarda 

Escrivão 
Chefe de Polícia Marítima 

MAPA Xfl 
Sub-Chefe de Polícia Marítima 

Pessoal dos Registos e do Notariado Pessoal de fiscalização 
Conservador Fiscais 
Notário Agente de Polícia Económica e Fiscal 

Agente de Policia Marítima 
Ajudante 

 
• 

Pessoal de inspecção MAPA XIII  

Inspector Adjunto Pessoal de Inspecção de Finanças 

Inspector Adjunto Principal Inspector Adjunto de Finanças 

Inspector Inspector Adjunto pci nci paI de Finanças 

Inspector Superior Inspector de Finanças 

Inspector Principal Inspector Superior de Finanças 

MAPA VI Inspector Principal de Finanças 

Pessoal de artes gráficas MAPA XIV  

Aprendiz Pessoal dirigente e chefia operacional 

Aju da nte de Artes Gráficas Director-Geral 

Fu ri didor Li noti pista Secretário Geral 

Oficial de Artes Gráficas Inspector-geral 

Oficial de Artes Gráficas Principal Presidente de Institutos Públicos 

Revisor Tipógralico Director de Sei-viços 

Oficial de administração principal Chefi- de Divisão 

MAPA VII Chefe de Secção 

Pessoal diplomático MAPA XV 

Ministro Plenipotenciário Pessoal do quadro especial 
Conselheiro de Embaixada Adjunto de Gabinete Presidente da República 
1' Secretário de Embaixada Adjo o tu de Gabinete Primeiro Ministro 
20 Secretário de Embaixada Assessor Membros de Governo 
i0  Secretário de Embaixada 

Secretário Principal 
MAPA VIII Chelb de Gabinete Presidente da República 

Pessoal docente Conselheiro Presidente da República 
Educador de In lã n ciii Conselheiro Primeiro Ministro 
Monitor Especial 

- Director Gabinete Membros de Governo 
Monitor ele Infância 

Director Galnete Presidente cia Republica Mestre ele Oficina 

Professor de Posto Escol ar 
Director Gabinete Prá meiro Ministro 

Pro fessor de Posto Escolar Proli ssio n ai izado Secretário Membros de Governo 

Pio ftssor Pri 11)áfli) Secretário Presidente da República 

Professor de 10  Nível Secretário Primeiro Ministro 
Prolessor ele 40  Nível Secretário cio Conselho de Ministro 
Professor de 

50  Nível 



12 1 SÉRIE - N° 2- SUP. AO  O.> 1)E CABO VERDE -16 DE JULHO DE 1992 

ANEX6) 11 

'I'o Ilo (lo cargos efectivos 

Ind icns 

l'ciIfio 

Referência 
A B C D E F G 1-1 1 

17 640 730 820 

650 

570 

320 

480 

430 

380 

300 

260 

2-10 

205 

185 

175 

170 

133 

115 

120 

900 

700 

(10() 

1,50 

5 1 

450 

100 

16 

15 

570 

510 

610 

540 

750 

630  

14 460 490 580 

13 

12 

420 

390 

460 

410 

520 

470 

340 

490 

11 340 360 420 440 

10 250 270 320 

273 

250 

215 

20)) 

190 

l , 

113 

133 

110 

340 360 390 

9 

8 

225 

200 

245 

220 

300 

265 

230 

320 

280 

340 

300 

355 

320 

7 185 195 250 260 270 

6 160 175 215 225 240 255 

5 150 160 205 

195 

175 

165 

140 

220 

265 

185 

175 

150 

235 245 

4 

3 

14 

140 

1)) 

145 

2 1 

195 

22> 

210 

215 

225 

2 125 135 180 185 195 

1 100 110 160 170 180 

friO iii. 100 = h800 

ANEXO 111 

Tabela dos cargos diiigcntes - comissão de serviço 

Níveis (i>igiis Indico 

Fii iIiiiXiL(1UF 260 

260 

IV Di r,ir.oi-Gcra] 240 

Ii SCI ,-(Jcrnl 240 

III Dii,ctoi de Serviço 210 

II CIrLk ,k Divisão 165 

1 (lieid(k Secçr'iri 100 

Iridice 100 = 26,100 

MAPA XVII 

Anexo de iiui>liaiiioflto comissao de serviço 
(l'>_ssoal (Si)eCiaI) 

Cargo Equiparado Nivel 

Adjunto Gabinete Presidente República Director-Geral IV 

Adjunto Gabinete Primeiro Ministro Director-Geral IV 

Assessor Membros do Governo Director de Serviço 
- 

III 

Secretário Principal 
- 

Chefi' de Divisão II 

Conselheiro do Primeiro Ministro Embaixador 

E rnbaixador 

V 

Conselheiro do Presidente da Repd hlica V 

Director de Gabinete de Membro cio Governo Director-Geral IV 

Director de Gabinete do Primeiro Ministro Embaixador V 

Director de Gabinete do Presidente da República 
- 

Embaixador V 

Secretário de Membro do Governo CheiO de Secção 1 

Secretário do Presidente da Rcpiíblica ChefO de Divisão II 

Secretário do Primeiro Ministro Chefe de Secção  

Secretário do Conselho de Ministros Director-Geral IV 
- - 
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Anexo n° IV 
Anexo de enquadramento - Cargos efectivos 

Descricão LcLias Descrição Referência Grau 

Agente Administrativo Agente Administrativo 3 B 

Agente 1 classe N Agente Polícia Marítima 5 D 

Agente 2 classe O Agente Polícia Mantinia 5 C 

Agente Polícia Economica Fiscal 1 classe O Agente Polícia Economica Fiscal 5 C 

Agente Polícia Economica Fiscal 2 classe P Agente Polícia Economica Fiscal 5 B 

Agente Polícia Judiciaria r classe L Agente Polícia Judiciaria 7 D 

Agente Polícia Judiciaria 2' classe N Agente Polícia Judiciarin 7 A 

Agente sanitario O Agente sanitario 1 B 

Ajudante 1 1 Ajudante notariado 7 G 

Ajudante 2 L Ajudante notariado 6 E 

Ajudante 3 N Ajudante notariado 6 C 

Ajudante 4 q Ajudante notariado 6 A 

Ajudante carcereiro 1 classe M Ajudante carcereiro 4 E 

Ajudante carcereiro 2 classe N Ajudante carcereiro 4 D 

Ajudante escrivão 10  classe E Ajudante escrivão 7 E 

Ajudante escrivão 2 classe L Ajudante escrivão 7 D 

Ajudante de imprensa li Ajudante ailes gráficas 2 B 

Ajudante de motorista 1' Ajuda ate de motorista 3 D 

Adjunto de faroleiro chefe O Adjunto de faroleiro chefe 4 C 

Amanuense O Amanuense 1 A 

Aprendizes O Aprendizes 1 A 

Artesão 1 classe L artesão 6 E 

Artesão 2 classe N utesãu 5 D 
Artesão 3' classe Q artesão 5 A 

Artesão auxiliar principal N artesão auxilia),  3 II 

Artesão auxiliar 1 classe Q irtcsiiu auxiliar 3 C 

Artesão auxiliar 2 classe 1 artesão auxiliar 3 B 

Artesão auxiliar 35  classe 8 artesão auxiliar 3 A 

Auxiliar principal O Auxiliar administrativo 2 E 

Auxiliar 1 classe E Auxiliar administrativo 2 C 

Auxiliar 2 classe 8 Auxiliar administrativo 2 E 
Auxiliar 35  classe 1' Auxiliar administrativo 2 A 

Auxiliar de Administração E Auxiliar administrativo 2 C 

Carcereiro 1 classe Carcereiro 7 F 

Carcereiro 2 classe L Correrei ru 7 D 

Chek' de Secção 1 Oficiul principal 9 C 

Chek' de Polícia Maritima á Cheft de Polícia Maritima 9 B 

Chefe de trabalho principal 1 Clicft de trabalho 8 E 

Chefe de trabalho 1" classe E Clicfé de trabalho 8 C 

Chulé de trabalho 2 classe 1 Chefe de trabalho 8 B 

Chulé de trabalho 3 classe 51 (áieft' de trabalho 8 A 

Chulé de Armazem e depósitos 1 Oficial de Administração principal 9 C 
Chefa de oficina de litografia 1 Oficial de artes grá ficas principal 9 C 

Chefe de Oficina de impressão tipogralica 1 Oficial de artes gráficas principal 9 C 

Chefb de Oficina de composição tipografica 1 Oficial de artes gráficas principal 9 C 

Chelb de Secção de contabilidade 1 Oficial de Administração principal 9 C 

Chefe de serviços técnicos 11 Oficial de artes gráficas principal 9 D 
Compositor principal .1 Oficial artes gráficas 6 G 

Compositor 1 classe E Oficial artes gráficas 6 F 

Compositor 2 classe N Oficial artes gráficas 6 C 
Compositor 3 classe O Oficial artes gráficos 6 A 

Compositor linotipista principal J Oficial artes gráficas 6 G 

Compositor linotipista 1 classe E Oficinf artes gráficas 6 F 

Compositor linotipista 2 classe N Oficial artes gráficas 6 C 

Compositor linotipista 3' classe O Oficial artes gráficas 6 A 

Condutor-auto ligeiro 1 classe q Condutor-auto ligeiro 2 C 
Condutor-auto ligeiro 2 classe 11 Co ruiu Lur-au tu ligei ro 2 B 

Condutor-auto ligeiro 3 classe 8 Coa du tu r-au tu li gi i mo 2 A 

Condutor-auto Pesado 1" classe N Condutor-auto Pesado 4 D 
Condutor-auto Pesado 2 classe O Condutor-auto Pesado 4 C 
Condutor-auto Pesado 3' classe II Condutor-auto Pesado 4 A 

Conselheiro de Embaixada 11 Conselheiro de Embaixada 16 A 

Conservador de Registos principal E Conservador de Registos 13 D 
Conservador de Registos 1 classe C Conservador de Registos 13 C 

Conservador de Registos 2 classe 1) Conservador de Registos 13 B 

Conservador de Registos 35  classe E Conservador de Registos 13 A 
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ANEXO N" V 

Anexo de enquadramento comissao de serviço 

(pessoal e q uipurado) 

Cargo Equiparado Nivcl 

Adido agrico]a Chefb de divisão II 

Adido comercial Chefie de divisão II 

Adido juridico Chefb de divisão II 

Adido militar Chefe de divisão II 

Administrador de imprensa Director-geral IV 

Capitão dos portos Director de serviço III 

Chefe de gabinete fotográfico Chefe de secção 1 

Chefb de repartição concelhia Chefe de divisão II 

Chefe de repartição Chefe de divisão II 

Chefe divisão de informação e imprensa Chefe de divisão II 

Chek' divisão transportes terrestres Chek de divisão 

('heíb de divisão 

II 

Consul II 

Consul-geral Director de serviço III 

Delegado de saude Director de serviço III 

Delegado maritimo 1 classe Cheft de secção 1 

Delegado maritimo 2 classe Chelb de secção 1 

Director da escola ehc Cheft de divisão II 

Director de alfândega Director de serviço III 

Director de cadeia central Cheft de divisão II 

Director de cadeia regional Chefe de secção 

Director geral Director de Gabinete de Estudo e Planeamento IV 

Director de protocolo Chefe de divisão II 

Director regional Director de serviço III 

Director do liceu Director de serviço III 

Director geral 

Embaixador 

1V Inspector-geral 

Inspector geral finanças V 

Secretário procuradoria geral republica Chefh de divisão II 

Secretário supremo tribunal justiça Cheft de divisão II 

Secretário tribunal regional Chelb de divisão II 

Secretário prucurad. Regional republica Chelb de divisão II 

Secretário tribunal sub-regional Chefb de secção 1 

Secretário procuradoria sub-regional Cheft de secção 1 

Supervisor de oficina Cheft de secção 1 
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Descdcão 1 Lei ra Descrição 1  Relhrância Grau 

Continuo '1' Ajudante serviços gerais 1 C 

t'islureira 2 C 

Cozinheiro Chefe á ('azinheiro (3re'fh 2 A 

Cozinheiro 1" classe 1 Cozinheiro 1 C 

Cozinheiro 2" classe Coz ir h ei ro 1 A 

Desenhador Montador principal J O Fui ai ates gráficas 6 G 

Desenhador Montador 1" classe E Oficial artes gráficas 6 F 

Desenhador Montador 2" classe N Oficial artes grã ficas 6 C 

Desenhador Montador 3" classe li Oflcial artes gráficas 6 A 

Despachante Oficial li Despacir ante Oficial 9 D 

Director principal li Director Administrativo 13 D 

Director 1" classe ( ' Director Administrativo 13 C 

Director 2" classe D Director Administrativo 13 B 

Director 3" classe E Director Administrativo 13 A 

Director ele Ai fân clega pri nci pai Director de Ai fân (lega 13 D 

Director de Ai fân dega 1" classe ( Director ile AI f'â n nega 13 C 

Director de Alfândega 2" classe 1) Director cio Alfândega 13 B 

Di recto r de Finanças pri nO pai E Director de Finanças 13 D 

Director de Finanças 1" classe (' Director de Fina aços 13 C 

Director de Fi na aços 2" classe 1) 1)1 recto r de Fina iças 13 B 

Director cio Fina 3" classe E Director ele Finanças 13 A 

Educador de i n fline'ia 1" classe 1 Eclacrrdor ele infância 8 C 

Educador de infância 2" classe 1. Educador de infância 8 E 

Educador de infância 35  classe f\l Educador de infância 8 A 

Encadernador 1 classe E Oficial de artes gráficas 6 F 

Encadernador  2" classe 1 O lic aI de' artes gro ficas 6 E 

E nua derir a dor 3" classe 1' (à Ii cl á de a rte's gui li co s 6 A 

Escriturário-dactilógrafb principal 1" Escrito rârio-dactilografir 2 E 

Ese'i'iturái'io-dactilágrafh 1' classe E Eseriturarro-dactilografh 2 E 

Escrito rário-dacti lógra fá 2" classe á Escrito ra rio-claul logra íi 2 A 

Escrivão de Direito principal 1" Escrivão 9 G 

Escrivão de Direito 1" classe i'Lcr'ivão 9 E 

Escrivão der Direito 2 classe II Escrivão 9 D 

Escrivão de Direito 3" classe' 1 l'Lcrrvâo 9 C 

Faroleiro 1" classe t 1"uraiei rir 2 C 

Faroleiro 2" classe á Faroleiro 2 A 

Faroleiro Che'ft' NI Faroleiro Chefe 7 C 

Fiel 1" classe N Fiei 4 D 

Fiel 2" classe Fiel 4 B 

Fiel 3" classe á Pie'I 4 A 

Fiscal 1" classe 1. Fiscal 6 E 

Fiscal 2' classe N Fiscal 5 D 

Fiscal 3" classe Fiscal 5 A 

Fotogra lá Retocador principal à ( ) fiei ri 1 de a rtes gráficas 6 G 

Fotografo Retocador 1" classe E Oiicial de arte's gráficas 6 F 

Fotografo Retocador 2" classe N Oficial de artes gráficas 6 C 

Fotografo Retocador 3" classe (à Oficia] de artes gráficas 6 A 

Fei ndidor Linotipista Pua elidor Linotipista 2 C 

Governanta (1 G overnanta 3 E 

Grrrvrrdor Transportador principal 'J Ofie'rirl de arte's gráficas 6 G 

Gravador Transportador 1" cl asse E Oficial de artes gráficas 6 F 

Gravador Transportador 2" classe N Oficial de artes gráficas 6 C 

Gravador Transportador 3" classe 1-' Oficial ele artes gráficas 6 A 

Guarda motorista 1" classe 1. G LIZ 11.d;1 motorista 5 F 

Guarda motorista 2" classe M (Eia (la motorista 5 E 

Guarda motorista 3" classe N (lua da rnotori sta 5 D 

Guarda Prisional 1" classe N tlelai'eirr Prisional 5 D 

Gu arda Prisional 2 classe O tIna rei a Prisional 5 C 

Guarda Prisional 3 classe 1" Guarda Prrsinn ai 5 B 

Guarda 1" classe á tiirrri'cia 1 D 

Guarda 2" classe 1' (luarda 1 C 

Guarda 1" classe 1 O u o rei a 1 A 

Impressor principal 1 Oficial de artes gráficas 6 G 

Impressor 1" classe i' Olicial dc' artes gráficas 6 F 

Impressor 2 classe N Oficial de artes gráficas 6 C 

Impressor 3" classe 1' Oficial ele artes gráficas 6 A 

Inspector Adjunto II Inspector Adjunto 10 C 

Inspector Adjunto principal O inspector Adjunto principal 12 B 

Inspector Adju ato 1" classe E inspector Adjunto principal 12 A 
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Descilcão Leiras Descrição 1 Referência 1 Grau 

Inspector Adjunto 2 classe F Inspector Adjunto 11 B 
Inspector Adjunto 3 classe Inspector Adjunto 11 A 
Inspector adjunto finanças principal 1.) lis pector a dju n lo finanças principal 12 B 
Inspector Adjunto finanças 1 classe LI inspector adjunto principal li rianças 12 A 
Inspector Adjunto finanças 2 classe 1" lii spector adjunto finanças li B 
Inspector Adjunto finanças 3 classe O Inspector adjunto fio ança s 11 A 
Inspector principal O Inspector pflflcipzi] 15 A 
Inspector 1 classe 1' Inspector superior 14 B 
Inspector 2 classe D Inspector 13 B 
Inspector 3 classe l lii spector 13 A 
Inspector finanças principal LI Inspector principal finanças 16 A 
Inspector finanças 1 classe 1 Inspector superior ii na iças 15 A 
Inspector finanças 2 classe O Inspector finanças 14 B 
Inspector finanças 35 classe E Inspector finanças 14 A 
Lavadeira 1 classe '1' Lavadeira 1 C 
Lavadeira 2 classe li Lavadeira 1 A 
Marinheiro ti marinheiro 2 B 
Mestre de oficina principal E Mestre de oficina 10 F 
Mestre de oficina 1 classe 1' Mestre de oficina 10 E 
Mestre de oficina 2 classe O Mestre de oficina 10 D 
Mestre de oficina 3 classe II Mestre de oficina 10 C 
ministro Plenipotenciario A Mi lustro Plerupoterrciarii 17 A 
Monitor artesão principal O Monitor artesão 9 E 
Monitor artesão 1 classe 1 Monitor artesão 9 C 
Monitor artesão 2' classe Monitor artesão 9 B 
Monitor artesão 35  classe L Monitor artesão 9 A 
Monitor de infância 1 classe 1. Monitor de infância 6 E 
Monitor de r n fânci a 2 classe E Monitor de infância 6 C 
Monitor de infância :-i' classe Mo oi lo r de iii fã nci a 6 A 
Monitor especial principal ii Monitor especial 9 E 
Monitor especial 1' classe 1 N'loro tor es peci ai 9 C 
mon i tor especial 2' classe 4 Monitor es pecial 9 B 
Monitor especial 3' classe 1 Monitor especial 9 A 
Motorista de Embarcação E Motorista de Embarcação 6 C 
Notario principal 11 Notario 13 O 
Notario 1' classe t' Notario 13 C 
Notario 2' classe O Notario 13 E 
Notario 3' classe E Notario 13 A 
Oficial de dehgflncia 1' classe àl Oficial de dehg6ncia 6 O 
Oficial de deligoncia 2' classe E ()licial de deligflncia 6 O 
Oficial de deligância 3' classe P Oficial de deligoicia 6 A 
Oficiai 1 1, Oficial Administrativo 8 E 
Oficial 2 E Assistente Administrativo 6 C 
Oficial 3 Assistente Administrativo 6 A 
Operario não qualif. Ajudante principal O Operario nálo qualificado 1 F 
Operario não qualif. Ajudante V classe II O pura rio não qo ali licado 1 E 
Operario não qualif. Ajudante 2' classe ' Opera rio mão qualificado 1 D 
Operario  não qualif. Aju da n te 35  classe 'i' O x' ra ri o não qualificado 1 O 
Operario não qualif. auxiliar 1' classe '1' i)per'zim'io não qualificado auxiliar 1 O 
Operario não qualif. auxiliar 2" classe O Opt'n'o'io não qualificado auxiliar 1 A 
Operario qualificado principal 1 Operario qualificado 8 E 
Operario qualificado 1' classe E O pera rio q o a li ficado 7 E 
Operario qualificado 2' classe SI Oper'ar'io qualificado 7 O 
Operari o  qualificado 3 classe E () peco rio qualificado 7 A 
Operario semi-qualificado principal 4 Operario senu-quali ficado 7 F 
Operario se nu -qualifica cIo 1' classe 1 Opera rio semi-qualifica do 5 F 
Operario semi-qualificado 2' classe E Operario semi-qualificado 5 O 
Operario se nu -qu ali fica do 3' cl as se O pc ra ml o serril-pua li ficado 5 A 
Operario seria-qualificado especializado E Open'ario semi-qualificado 5 G 
Orça meri ti sta 1 O iça meu tista 9 O 
Pagador- ii Pagador 5 O 
Patrão de Embarcação 51 1-01 'ão de E nrbrrcação 7 B 
Piloto Pratico 1 classe 1 Piloto Pratico 9 E 
Piloto Pratico 2 classe 11 Piloto Pratico 9 D 
Porteiro '1' Ajudo rite de serviços gerais 1 C 
Primeiro Secretario de E riib aix ada ( ' P iii uc'i n'o Sc'c'reta ri o de E mli ai xada 15 A 
Primeiro Ver'i ficadon' 1 \'c'n'i ficador 8 O 
Professor ar-tesão 1° nível principal 13 Professor artesão 1" nível 13 D 
Professor artesão 1° nível E classe O Professor artesão 1" nível 13 O 
Professor artesão 1° nível 2" classe 1) I'rofessor artesão 1" nível 13 B 
Pr-of'essor artesão 1° nível 3" classe E Professor artesão 1" nível 13 A 
Professor artesão 2' nível p0 ncipal 1) Professor artesão 2' nível 11 D 
Professor artesão 2" nível 1' classe E Pr'olbssor artesão 2" nível 11 O 
Professor artesão 20  nível 2° classe 1' Professor artesão 2" nível 11 B 
Professor artesão 2" nível 3" classe (1 I'n'of'essor artesão 2" nível 11 A 
Professor 3'  nível principal LI l'rof'essor 3" nível 11 D 
Pr'ok'ssor 3' nível 1' classe E l'r'o Es sor 3' nível 11 O 
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Descricão Lei -as Descrição Referência Grau 

Professor 3" nível 2" classe 1" l'i'afessor 3' nível 11 B 
Profbssiir 3" nível 3 classe ti Professor 3" nível 11 A 
Pro(i'ssor 4°  nível principal li Pruléssor 4" nível 13 D 
Professor 4" nível 1" classe ti Priif13sso r4" nível 13 C 
Professor 4° nível 2 classe 1) 1'i-uft'ssor 4" nível 13 B 
Prok'ssor 4" nível 3" classe E Proft'ssur 4" nível 13 A 
Prok'ssor 5° nível 1 classe 13 111,ol13ssor 5" nível 14 B 
Professor 5" nível 2" classe (' Professor 5" nível 14 A 
Professor posto escol ar principal O Pio lessor posto escolar 5 D 
Proft'ssor posto escolar,  1' classe í Professor posto escolar 5 C 
Proft'ssor posto escol ar 2" classe II Professor Posto escolar 5 B 
Prolbssor posto escolar 3" classe 5 Piuftssor posto escolar 5 A 
Pruk550r Posto profissional principal 1. 1'ioli_'ssor posto profissional 7 D 
Professor Posto profissional 1" classe M Pio fissor posto profissional 7 C 
Professor Posto pio fissi o na 1 2" classe N Pio lesso r posto pio li ssio na 1 7 B 
Professor Posto profissional 3" classe í.) Professor posto profissional 7 A 
Piok'ssor priorio principal ti l'rufbssor primário 9 E 
Professor prini (trio 1" classe 1 Pio es so r pri m á ri 9 C 
Proft'ssor primário 2" classe -J Professor primário 9 E 
Pioféssor prinrário 3" classe 1. l'roft'ssor primari 9 A 
Recepcionista 5 Recepcionista 2 A 
Reverííicodor II Reveri ficaclor 9 D 
Reveriíicaclor chefe E 1feverificador clielb 13 A 
Revisor. tipográfb 1" classe L Revisor tipográíii 6 E 
Revisor tipográfo 2" classe Revisor ti pográlb 6 C 
Secretário finanças 1 classe II Secretário de finanças 8 F 
Secretário finanças 2 classe J Secretário de li na nças 8 C 
Secretário finanças 3'classe 1. Secretário de finanças 8 B 
Secretário finanças estagiario 1' Secretario de finanças  estagiario 6 A 
Secretario judicial 3 Secretario ju dicial 8 C 
Segundo Secretario de Embaixada 13 Segundo Secretario de Embaixada 14 A 
Segundo verificador 1 Verifica dor 8 B 
Sc»l aderia ti Àiu da nte serviços gerais 1 A 
Servente li Ajudante serviços gerais 1 A 
Sub-chefe Polícia Mariti Mia L Soli-cliefé Polícia Mari tinia 7 D 
Sub-inspector principal ti Sub-inspector 9 E 
Sub-inspector 1 classe 1 Sub-inspector 9 C 
Sub-inspector 2° classe 3 Sub-inspector 9 E 
Sub-inspector 3" classe 1. Sub-inspector 9 A 
Técnico auxiliar principal 1. Técnico auxiliar 5 F 
Técnico auxiliar 1" classe M Técnico auxiliar 5 E 
Técnico auxiliar 2° classe N Técnico auxiliar 5 D 
Técnico auxiliar 3" classe Q 'l'ecoico auxiliar 5 A 
Técnico principal 1) Tecoico 12 B 
Técnico P classe E ' Técnico 12 A 
Técnico 2" classe 1' Técnico Adjunto 11 B 
Técnico 3" classe ti 'I'ecoico Adjunto 11 A 
Técnico prol] ssio na] 1" nível principal 1; Tec Mico pra lis si o ri ai 1'' or 'el 8 G 
Técnico pio fissio n aI 1° nível 1" classe 1 Técnico pio lis si una 1 1` iii vel 8 E 
Técnico pio fission ai 1° nível 2" classe 4 Técnico profissional 1" nível 8 C 
Técn ico pro li ssio n ai i nível 3" Classe l Técnico pio li ssi on ai 1° nível 8 B 
Técnico pi-ofissional 2" nível principal -1 'lecuico profissional 2" nível 7 F 
Técnico pio li ssro n al 2° nível 1" classe ti 1'ec o co profissional 2" nível 7 E 
Técnico profissional 2'  nível 2" classe 1 Tecoico profissional 2" nível 7 D 
Técnico profissional 2" nível 3° classe N Técnico profissional 2" nível 7 A 
Técnico superior principal 13 Têcnico superior principal 15 A 
Técnico superior 1° classe ( ' Técnico su peSar de primeira 14 B 
Técnico superior 2" classe 1) Técnico superior 13 B 
Técnico superior 3" classe E Técnico su penor 13 A 
Teleflinista 5 Telefonista 2 A 
'reiceiro Secretario de Embaixada E 'l'erceiro Secretario de Embaixada 13 A 
Tesoureiro principal 1-1 Tesoureiro 7 II 
Tesnu rei ro 1" classe -1 'lesou rei rn 7 F 
Tesoureiro 2" classe 1, 'lesou reiro 7 D 
Tesou i-ei ro 3" classe i 'lesou i'eii-o 7 A 
Verifica dor estagr ano 1' Verifica cIo r estagia rio 6 A 
Vigilante 1" classe '1 Ajuda nte ser-viços gerais 1 C 
Vigilante 2°  classe ti Ajudante serviços gerais 1 A 
Zelacfrir '1' Ajuda nte serviços gerais 1 C 
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Decreto-Lei n° 87/92 

de16 de Julho 

No âmbito do Programa do Governo reconhece-se a 
necessidade de se proceder à regularização e explicita-
ção dos instrumentos de mobilidade do pessoal da l"uii-

ção Pública de modo a assegurar urna melhor aciona-
lização e distribuição dos efectivos. 

Deste modo, o presente projecto visa reforinul:ir e 
criar figuras de mobilidade, colocando-se à disposição 
dos dirigentes da Administração Pública unia larga 
gama de instrumentos de mobilidade, a utilizar de 
acordo com critérios gestionários. 

Em verdade, se por um lado o presente projecto ex-
plicita e esclarece os poucos instrumentos de 001)111-

dade profissional e territorial existentes no nosso sis-
tema administrativo por outro cria novos instruiiieiitos 
que, decreto irão proporcionar aos dirigentes e à p1'6-

pria Administração uma utilização mais racional (to .,,  
seus recursos humanos. 

Assim tornando-se necessário reformular e urlai 
novos instrumentos de mobilidade profissional e torre 
tonal dos funcionários e agentes tia Administração Pu-
blica, de modo a se proceder uma melhor gestão dos 'o-
cursos humanos. 

- 

Ao Abrigo cia autorização legislativa coiicedi(1:i pela 
alínea a) do n° 6 da Lei a2  43/lV/92. de 6 ([e Abril, o 
Governo decreta o seguinte: 

DOS INSTRUMENTOS DE MOBILIDADE 
PROFISSIONAL E TERRIT() RIAI 

CAPITULO II 

Disposições gerais 

Artigo 1° 

Princípio geral 

A mobilidade profissional e territorial tios fundo: a-
rios, visa optimizar o aproveitamento tios recuI'io. 1u 
manos e o apoio às políticas de descentralização, de-
senvolvimento local e racionalização tios efectivos. 

Artigo 2' 

Instrumentos de mobilidade 

Para efeitos do presente diploma, coiisiderain-o.(,  iii-
strumentos de mobilidade: 

a) A transferência; 

à) A permuta; 

ci A requisição; 

(1) O destacamento; 

e) A reclassificação e reconversão profissional: 

gi A afectação colectiva. 

CAPITULO II 

Da transferência 

Artigo 3° 

Conceito 

A transferéncia é a mudança do funcionário para lugar 
cio quadro de outro serviço ou organismo, da mesma ou 
idêntica categoria. 

Artigo 4° 

Iniciativa 

A transferência faz-se a requerimento do funcioná-
rio ou por conveniência da Administração. 

A transferência por iniciativa e conveniência da 
Administração carece do acordo do interessado ou na 
sua falta devida mente fundamentada. 

Artigo 5° 

C ompet-ô n cia 

A transferência é determinada por despacho do 
membro ou melni)ros do Governo competentes, con-
soante se efectue para serviços dependentes do mesmo 
ou de diferente departamento governamental ou de in-
stituto público (lelos dependente. 

Artigo 6° 

'li nsferncia pala a Ad uni flistl'açao Autárquica 

A transferência efectua-se, ainda, de lugar tios qua-
dros da Administração central para lugar dos quadros 
da Admiti istração municipal, mediante proposta cio 
orgão executivo municipal interessado, podendo verifi-
car-se para categoria imediatamente superior quando 
tiver lugar para concelhos onde a necessidade de recur-
sos humanos e premente. 

CAPITULO III 

Da 1)elrnuta 

Artigo 70  

Cl) fiCO ito 

A permuta é a mudança recíproca, simultânea e defi-
nitiva de funcionários pertencentes a quadros de pes-
soal de serviços que integram o mesmo departamento 
governamental, departamentos governamentais distin-
tos ou ainda pessoas colectivas distintas. 

Artigo 50  

Âmbito  

A permuta pode fazer-se entre funcionários da 
mesma categoria e carreira ou entre funcionários de 
carreiras diferentes, desde que neste último caso se ve-
rifiquem cumulativamente os seguintes requisitos: 

(i) Identidade ou afinidade dos conteúdos funcionais 
tios cargos; 

/» Equivalência dos requisitos habilitacionais dos car-
go s; 

c Correspondência entre as remunerações dos car-
gos. 

A identidade ou afinidade dos conteúdos funcio-
nais dos cargos é determinada com base em declara-
ções passadas pelos serviços de origem tios permutan-
tios, nas quais deverá ser detalhadamente especificado 
o conjunto tio tarefas e responsabilidades inerentes aos 
respectivos cargos. 

Artigo 9° 

Iniciativa 

A permuta pode efectuar-se por iniciativa da Admi-
nistração ou a requerimento dos permutandos. 
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Artigo 10 

Competência 

A permuta é determinada por despacho do membro 
ou membros do Governo competentes, consointe se 
efectue para serviço dependente do mesmo ou de diÍi-
rente departamento governamental ou de instituto pu-
blico deles dependente. 

CAPITULO IV 

Da requisição 

Artigo 11" 

Conceito e âmbito 

A requisição é o preenchimento transitório ou tem-

porário de lugares em serviços ou organismo em cujo 
quadro não exista pessoal adequado ou suficiente pata 
o exercício de determinadas funções. 

Sem prejuízo do disposto no art 15v, O funcionario 
ou agente requisitado deve possuir todos os requisitos, 
legalmente exigidos para o provimento normal 11  15-

pectivo cargo. 

Os funcionários requisitados são providos me-
diante comissão ordinária de serviço. 

Artigo 12" 

Prazo 

A requisição faz-se por períodos até um amo. pior-
rogáveis até ao máximo de quatro. 

Decorrido o prazo a que se refere o número ante-
rior, o funcionário regressa obrigatoriamente ao ser-
viço de origem, não podendo ser requisitado ou dest:i-

cado para o mesmo serviço no prazo de um ano. 

Artigo i:° 

Competência 

A requisição é ordenada por despacho conjunto 
dos membros do Governo interessados. 

Do despacho devem constar o cargo a exercer, o 
local da prestação de serviço e o tempo provável da sua 
duração. 

Artigo 14" 

Direitos e regalias 

Salvo disposição legal em contrário a requtsição 
não prejudica quaisquer direitos ou regalias dos futicio-
nários ou agentes requisitados inerentes ao lugar de 
origem. 

As remunerações do funcionário ou agenterequisi-
tado são suportados pelo orçamento do serviço equisi-
tante. 

Artigo 15" 

Requisição para Administração Municipal 

A requisição efectua-se, ainda, para os serviços da 
Administração municipal, mediante proposta (lu úigáo 
executivo municipal, podendo verificar-se para catego-
ria imediatamente superior à detida pelo requisitado 
quando tiver lugar para concelhos onde necessidade de 
recursos humanos é premente. 

Artigo 160 

Opção de vencimento 

O funcionário requisitado para a Administração 
Municipal poderá optar pelo vencimento anteriormente 
auferido no seu quadro de origem ou pelo correspon-
dente às funções que vai desempenhar. 

O vencimento do funcionário requisitado consti-
tuirá encargo do município requisitante. 

CAPÍTULO V 

Do destacamento 

Artigo 17 

Conceito 

O destacamento consiste no exercício transitório de 
tarefas excepcionais em determinado serviço que não 
disponha de pessoal adequado ou suficiente, por funcio-
nários ou agentes de outros serviços, dependentes do 
mesmo departamento governamental. 

Artigo 18' 

Competência 

O destamento é ordenado pelo membro de Governo 
responsável pelo departamento governamental a cujo 
quadro o destacado pertence. 

Artigo 19" 

Prazo 

O destacamento efectua-se por períodos até seis 
meses, prorrogáveis até um máximo de dois anos. 

Artigo 20" 

Direitos e regalias 

O funcionário ou agente destacado mantém no ser-
viço utilizador todos os direitos e regalias legalmente 
adquiridos no seu quadro de origem. 

CAPÍTULO VI 

Da reclassificação e reconversão profissional 

Artigo 21" 

Conceito 

A reclassificação consiste no provimento de funcioná-
rio ou agente em categoria e carreira diferentes da que 
o mesmo é titular, preenchidos que sejam os requisitos 
legalmente exigidos para a nova categoria. 

Artigo 22" 

Âmbito 

Os funcionários poderão ser objecto de reclassifica-
ção ou reconversão profissional quando se verificarem 
situações de reorganização ou de reestruturação de ser-
viços e em ordem a facilitar a redistribuição de efecti-
vos 

A reclassificação e reconversão profissional efec-
tuar- se-a para categoria remunerada pelo mesmo ven-
cimento, ou imediatamente superior, quando não se ve-
rifique coincidência de remuneração. 



20 i SÉRIE — N<'2 - SUP._AO .B. ().. DE CABO VERDE — 16 DE JULHODE 1992  

CAPÍTULO VII 

Da deslocação 

Artigo 23° 

Conceito e âmbito 

Quando num departamento governamental hou-
ver situações de desadequação ou excesso de pessoal e 
noutro serviço do mesmo departamento ou departa-
mento governamental diferente se verifiquem carõn-
cias quantitativas ou qualitativas em niatária do 
mesmo pessoal podem os dirigentes desses orgiulismos 
propor a deslocação de pessoal necessário ao .5L1p!i-

mento destas carências. 

Os serviços intervenientes no processo de desloca-
ção deverão proceder à correcção recíproca dos respec-
tivos quadros de pessoal e ao provimento ou contrata-
ção dos agentes deslocados, não devendo, contudo, 
dessa mobilidade resultar aumento global de encargos 
para o conjunto de serviços cujos quadros sejam assim 
alterados. 

Artigo 24° 

Co ml)Ctenc ia 

A deslocação efectua-se mediante despacho coiijui tu 
dos membros de governo dos serviços intervenientes. 

CAPITULO VIII 

Disponibilidade 

Artigo 25 

Conceito e âmbito 

Os funcionários que no exercício das suas funções 
revelarem inaptidão, insuficiência de conheci nientos 
ou inadaptação para o exercício normal do caio em 
que se acham providos, poderão ser colocados à disposi-
ção da Direcção Geral da Administração Publica 

Os funcionários na situação a que se reftre o tu-
mero anterior, poderão, enquanto aguardam o novo 
provimento ser destacados para prestar serviço noutro 
departamento governamental onde a necessidade si-
justificar. 

O destacamento a que se refere o n° 2 opera Mie-
diante despacho do membro cie governo qLle tu tela o 
órgão central de gestão dos recursos hutitanos tia Ad-
ministração Pública. 

Na situação de disponibilidade o funcioitario tiii 
direito ao vencimento de exercício. 

O regime da disponibilidade será regulantei itadu 
por lei especial. 

CAPÍTULO IX 

Da afectação colectiva 

Artigo 26" 

Conceito e âmbito 

1. Quando for necessário assegurar a realização 
atempada de trabalhos ou projectos de iinport[iiicia 
prioritária cometidos a serviços ou organismos pulticos 
abrangidos pelo presente diploma que não tenha o pes-
soai adequado ou suficiente, poderá determinar-se a 
afectação individual ou colectiva do pessoal requerido, 
a deslocar-se de outros desses serviços dependentes do 
mesmo ou de diversos departamentos governamentais. 

2. A afectação não dá lugar a abertura de vagas nos 
quadros de origem. 

Artigo 27° 

Prazo 

O prazo de afectação deverá ser fixado pelo despacho 
que a determinar. 

Artigo 28°  

Competência 

A afectação colectiva á determinada por despacho do 
membro ou membros cio Governo competentes. 

Disposição final 

Artigo 29° 

São revogados os artigos 1° a 8° do Decreto n2  14/77 
de 5 de Março e o Decreto n° 110/90 de 8 de Dezembro. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Carlos Veiga Jorge Carlos Fonseca --- Eurico Cor- 
reia Monteiro José 'Jomás Veiga - António Gual-
ôerto do Rosário - Mc,nnel Chantre - Manuel Faus-

Teófiio Figueiredo Silva - Rui Figueiredo 
Soares - - Leoa Lopes Alfredo Teixeira. 

Promulgado aos 13 de Junho de 1992. 

Publ ique-se. 

O Presidente cia República, interino, AMÍLCAR 
FERNANDES SPENCER LOPES. 

Decreto-Lei n° 88/92 

de 16(10 .Julho 

Ao abrigo cia autorização legislativa concedida pela 
alínea 5) cio número um cio artigo 13° cia Lei n° 39/IV/ 
92, de 6 de Abril. 

No uso da faculdade conferida pela alínea f) do n° 1 
cio artigo 75° da Constituição, o Governo decreta o se-
guinte: 

Artigo 1" 

Os artigos 3°, 51°, 56°, 58°, 59°, 60°, 61°, 180°, 182°, 
183°, 186°, e 190°, do Contencioso Aduaneiro, aprovado 
pelo Decreto-Lei n° 33531, de 21 de Fevereiro de 1944, 
passam a ter a redacção seguinte: 

A rligo :t 

As penalidades previstas neste Contencioso são apli-
cáveis às infracções fiscais cometidas em todo o territó-
rio aduaneiro. 

Artigo 51" 

Transgressão á toda a acção ou omissão que, não 
constituindo delito, seja contrária às leis ou regulamen-
tos fiscais, aos despachos ou determinações governa-
mentais publicado no Boletim Oficial. 

§ único... 

Arligo 56" 

Têm competência processual fiscal: 

1° O Supremo Tribunal de Justiça; 
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2 O Tribunal Fiscal-Aduaneiro; 

39 Os Directores das Alfândegas; 

49 Os chefes das estâncias aduaneiras extra-
urbanas; 

59 Outras autoridades indicadas nest a secção. 

§ P A competência dos tribunais indicados nos «5 
1° e 2 deste artigo é exercida em todo o território idua-
neiro. 

§ 2 A competência das autoridades indicadas nos n9s 
39 e 49  deste artigo será determinada pelo lugar ou 
área onde a apreensão se efectuou ou, não tendo ha-
vido apreensão, pelo lugar onde a infracção foi prati-
cada e, não sendo este conhecido, pelo lugar onde se 
encontrar qualquer dos arguidos à data da participa-
ção ou denúncia. 

Artigo 58° 

Em matéria de Contencioso Fiscal Aduaneiro com 
pete especialmente ao Supremo Tribunal de Justiça: 

1 

2 

39 

49 Conhecer dos conflitos de jurisdição e compe- 
tência entre as autoridades fiscais. 

Artigo 59° 

Compete ao Tribunal Fiscal-Aduaneiro: 

1 Julgar todos os processos que sobre matéria 
de contencioso fiscal aduaneiro lhe forem en-
viados, depois de devidamente instruídos, 
pelas autoridades de que tratam os «s 3 e 
49 do artigo 56 deste diploma; 

2 Conhecer dos agravos e de outros recursos in-
terpostos das decisões das autoridades men-
cionadas no número anterior, sobre matéria 
de contencioso fiscal aduaneiro, proferidas 
dentro das suas competências. 

§ único. Compete ao Juiz-Presidente cio Tribunal 
Fiscal Aduaneiro: 

1° Responder a todas as consultas que sobre or-

ganização de processos fiscais lhe sejam 
tas pelas autoridades instrutoras; 

2 Fazer correcções aos cartórios do contencioso 
fiscal aduaneiro das alfândegas e estíincias 
aduaneiras extra-urbanas. 

Artigo 60° 

Compete às autoridades mencionadas nos «s 3' e 49 

do artigo 56 deste diploma: 

1 

2 

39 Julgar os processos por infracções fiscais que, 
por expressa disposição legal ou regulamen-
tar, sejam consideradas como mera trans-
gressão das leis e regulamentos fiscais; 

42 

§ 2 A competência das autoridades fiscais de que 
trata este artigo é limitada à área da localidade sede  

da respectiva alfândega ou estância aduaneira, extra-
urbana e seus portos, aeródromos e aeroportos, bem 
como à área de 40 quilómetros além do perímetro da lo-
calidade, quando se tratar de directores das alfândegas 
e de 20 quilómetros, se se tratar de chefes das estân-
cias aduaneiras extra-urbanas, sem prejuízo do dis-
posto no artigo seguinte. 

§ 3 Os processos julgados nos termos dos n9s 20 e 
39 deste artigo pela autoridade designada no n9 42  do 
artigo 56v, quando a multa aplicada fôr superior a 
25.000$00 serão sujeitos obrigatoriamente à revisão do 
director cia respectiva circunscrição aduaneira se os in-
teressados não tiverem interposto recurso das decisões 
nele profericlos. 

§ 49 Serão sujeitos obrigatoriamente à revisão do di-
rector da Alfândega os processos julgados na área da 
respectiva circunscrição aduaneira, e nos termos do 
disposto neste artigo, pelas autoridades mencionadas 
no 119 59  do artigo 56v, quando a multa aplicada fôr su-
perior a 10.000$00, se os arguidos não tiverem inter-
posto recurso cia respectiva decisão. 

§ 
50 

§6 

Artigo 610 Quando o local referido no § 29  do artigo 
56 fôr situado além das áreas fixadas no § 2 do artigo 
anterior para o exercício da competência das autorida-
des fiscais, será competente para a instrução ou julga-
mento dos processos a autoridade fiscal que ficar mais 
próxima e, em igualdade de distância, a primeiramente 
mencionada no artigo 56v. 

§ único 

.-\itigo 180" 

E obrigatório o recurso para o Tribunal Fiscal Adua-
neiro: 

1 Dos despachos de indiciação proferidos nos ter-
mos do § P do artigo 116v, quando a notifica-
ção ao responsável tenha sido feita edital-
mente e a multa aplicável for superior a 
50.000$00, nos processos instruídos pelos di-
rectores das alfândegas, ou superior a 
25.000$00 nos instruídos por qualquer auto-
ridacle fiscal; 

2 Dos despachos de não indiciação de que não 
tenha havido recurso, quando a multa aplicá-
vel à infracção ou o valor das mercadorias e 
meios de transporte apreendidos ou de que a 
lei decretar o perdimento fôr superior aos li-
mites marcados no número antecedente; 

39 Nos casos dos artigos 1702  e 172, qualquer 
que seja a decisão quando a importância da 
multa aplicável ou o valor das mercadorias e 
meios de transporte apreendidos ou de que a 
lei decrete o perdimento seja superior a 
100.000$00. 

Artigo 182" O recurso não será recebido, e se o fôr 
não poderá o Tribunal Fiscal-Aduaneiro ou o Supremo 
Tribunal de Justiça, conforme os casos, dele tomar 
conhecimento: 

1 Quando interposto do acórdão do Tribunal Fis-
cal Aduaneiro ou da sentença final dos direc-
tores das alfândegas proferidos dentro das 
respectivas alçadas; 

2 
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32 Quando o recorrente não tenha previamente 
pago ou caucionado a importância da multa, 
selos e direitos e impostos ou a importância 
em que tenha sido fixada a sua responsabili-
dade, da harmonia com a decisão recorrida, 
salvo nos casos de comprovada insuficiência 
de meios económicos. 

Artigo 183" 

Não poderão também os tribunais referidos no artigo 

anterior tomar conhecimento de recurso extraordinário 
quando o recorrente não comprove ter pago ou caucio-
nado a importância da caução, salvo nos casos de com-
provada insuficiência de meios económicos. 

Artigo 185v 

§ 2 

§ 39 

§ 49 Em seguida, com ou sem petição e resposta, su-
birá o recurso nos próprios autos ao Tribunal Fiscal 
Aduaneiro ou ao Supremo Tribunal de Justiça, 
conforme os casos, notificando-se às partes a remessa 
no prazo de 15 dias. 

Artigo 186" 

O recurso extraordinário será interposto directa-
mente ao Tribunal Fiscal Aduaneiro ou no Supremo 
Tribunal de Justiça, conforme os casos, e consistirá 
numa simples exposição feita dos factos arguidos aos 
termos do artigo 120. 

§ único 

Ai-ligo 190" 

Os recursos apresentados directamente nas secreta-
rias do Tribunal Fiscal Aduaneiro ou cio Supremo Tri-
bunal de Justiça e os remetidos pelas autoridades fis-
cais serão depois de registados e autuados, 
distribuídos, nos termos da legislação aplicável, nos re-
feridos tribunais. 

Artigo 2" 

São eliminados o artigo 579  e o parágrafo 1 (lo artigo 
60, cio Contencioso Fiscal Aduaneiro. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros 

Carlos Veiga - Jorge Carlos Fonseca - Eurico Cor-
reia Monteiro - José Tomás Veiga --- António Gucil-
berto do Rosário —Man uel Chantre - Teofilo Figuei-
redo Silva - Manuel Faustino -- Rui Figuc'iredo 

Soai-es - Ledo Lopes -- Alfredo Teixeira. 

Promulgado em 

Publique-se 

O Presidente da República, ANTONIo MANUEL 
MASCARENHAS GOMES MONTEIRO 

CAPÍTULO 1 

Das disposições gerais 

Artigo 1" 

(Âmbito) 

O presente diploma estabelece as bases gerais para o 
controlo de qualidade dos géneros alimentícios produ-
zidos no país, importados ou exportados. 

Artigo 2" 

(Definições) 

Para efeitos deste diploma entende-se por: 

ci) Géneros alimentícios ou alimento: toda a subs-
tência, em bruto ou transformada, destinada 
à alimentação humana, englobando as bebi-
das, a pastilha elástica e os ingredientes uti-
lizados na sua preparação e tratamento, com 
excepção dos aditivos alimentares, dos adju-
vantes tecnologicos e dos produtos empre-
gues com fins medicamentosos; 

h) Higiéne alimentar: As condições e medidas ne-
cessárias à produção, elaboração, armazena-
gem, transporte e distribuição dos géneros 
alimentícios a fim de se obter produtos em 
bom estado, inofensivos e adequados ao 
consumo humano. 

c Comercialização: A entrada nos circuitos co-
merciais através de produção ou da importa-
ção dos géneros alimentícios. 

Artigo 3" 

(Obrigação geral de segurança) 

Os géneros alimentícios, em condições normais de 
utilização, devem incutir no consumidor a segurança 
cio que o seu consumo não prejudica a saúde. 

Consideram-se como satisfazendo as condições de-
salubridade e de segurança do consumidor, os géneros 
alimentícios produzidos, fabricados, acondicionados, ar-
mazenados, detidos em depósitos, manipulados, tidos 
em existência ou exposto para a venda, vendidos e dis-
tribuídos gratuitamente que estejam de conformidade 
com o presente diploma e os regulamentos adoptados 
para a sua execução. 

E proibida a coniercalização dos géneros alimentí-
cios que não satisfaçam as condições referidas no nú-
mero anterior. 

Artigo 4" 

(Contrôlo prévio) 

1. A produção e a comercialização de géneros alimen-
tícios poderão ser submetidos a um contrôlo prévio, a 

Decreto-Lei n2 89/92 realizar pelos serviços competentes, com vista a asse- 
gurar a existência dos requisitos exigidos para a pro- 

de 16 de Julho tecção da qualidade e higiene alimentar. 

Ao abrigo da Lei n2  43/IV/92, de 6 de Abril, no uso 2. Os serviços competentes determinarão os géneros 
dafaculdade conferida pela alínea f) do n9  1 do artigo alimentícios cuja produção e comercialização serão 
759 da Constituição, o Governo decreta o seguinte: obrigatóriamente sujeitas ao contrôlo prévio. 
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Artigo ii" 

(Certificado de qualidade) 

Todo aquele que distribuir no mercado qualquer 
género alimentício novo devera assegurar-se de que o 
mesmo está conforme as normas sobre a qualidade ali-
mentar .  

Para efeitos do número anterior, devera o distri-
buidor entregar á Direcção Geral da Agricultura Silvi-
cultura e Pecuaria os certificados passados pelos forne-
cedores e produtores nacionais e estrangeiros, ou 
documentos comprovativos dos controlos internos de 
qualidade a que o género alimentício foi submetido, e 
solicitar que lhe seja passado um certificado de quali-
dade. 

Artigo 60 

(Prevenção dos riscos) 

Em caso de perigo para a saúde do consumidor, 
será retirado de circulação, temporária ou cleíinitiva-
mente o género alimentício que não esteja con forme à 
normas sobre a qualidade alimentar. 

O género alimentício retirado de circulação será 
destruido ou afecto a uma outra utilização que não 
seja, por qualquer forma, prejudicial à saúde humana. 

Artigo 7° 

(Géneros alimentícios importados) 

Os géneros alimentícios importados ficam sujeitos 
à inspecção das autoridades sanitárias. 

Presumem-se conforme às normas de qualidade 
alimentar internas os géneros alimentícios importados 
que respeitem as normas do país de origem sobre a 
qualidade alimentar, desde que essa conformidade seja 
docum en talmente comprovada. 

CAPÍTULO II 

Do contrôlo da qualidade alimentar 

SECÇÃO 1 

Disposições gerais 

Artigo 8° 

(Promoção da qualidade alimentar) 

A promoção da qualidade alimentar é um objec-
tivo permanente da política alimentar. 

Artigo 90  

(Normas de qualidade e higiene alimentai) 

As normas de qualidade e higiene alimentar serão 

definidas por decreto, sob proposta da Comissão Nacio-
nal de Alimentação. 

Artigo 10° 

(Sistema de contrôlo da qualidade alimentai) 

1. O sistema de contrôlo de qualidade alimentar é 
constituído por todos os serviços que têm como atribui-
ções gerais velar pelo cumprimento das leis, regula-
mentos, instruções, despachos e demais norniassobre o 
contrôlo da qualidade alimentar, organizando a Pre-
venção das respectivas infracções. 

2. O órgão central do sistema do controle da qualida-
clealimentar é a Direcção Geral da Agricultura, Silvi-
cultura e Pecuaria, até á criação de umorganismo auto-
nomo especifico para o efeito. 

Artigo 11° 

(Agentes do controlo da qualidade alimentar) 

Os agentes do contrôlo da qualidade alimentar são-
técnicos com preparação profissional especiali-
zada,afectos aos serviços referidos no artigo lO'. 

Artigo 12° 

(Dever de colaboração) 

As entidades oficiais deverão prestar aos agentes 
do contrôlo da qualidade alimentar as informações ou 
apoio que julguem convenientes ou lhes sejam solicita-
dos para o exercício das suas funções. 

Os órgãos de fiscalização sempre que inspeccio-
nem lugares onde se encontrem géneros alimentícios 
deverão enviar uma cópia do auto de inspecção ao 
órgão central do contrôlo alimentar. 

SECÇÃO ii 

Ambito do contrôlo 

Artigo 13° 

(Operações do contrôlo) 

O contrôlo da qualidade alimentar abarca as seguin-
tes operações: 

Inspecção de géneros alimentícios com even-
tual tomada de amostras; 

Inspecção tio pessoal, visando a verificação do 
cumprimento das regras de higiéne aplicá-
veis à manipulação de géneros alimentícios; 

e) Inspecção dos materiais de fabrico, transporte, 
armazenagem e distribuição; 

cl) Exame tios documentos comerciais ou técnicos, 
exceptuando os que dizem respeito a segre-
dos de fabrico; 

e) Exame e verificação dos sistemas de contrôlo 
eventualmente praticados pelas empresas de 
fabrico ou distribuição, incluindo fichas e re-
sultados de exames analiticos. 

Artigo 14° 

(Autos de contrôlo) 

As operações de contrôlo deverão constar de um 
auto assinado pelos interessados e pelo agente de 
controle alimentar, o qual faz fé em juizo. 

O interessados poderão fazer constar do auto 
quaisquer observações que entendam fazer relativa-
mente às operações de controle. 

Artigo 15° 

(Segunda amostra) 

Em caso de tomada de amostra, o interessado poderá 
pedir unia segunda amostra destinada a contra-
análise, que será tomada nas mesmas condições que a 
primeira. 
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Artigo 16° 

(Análises laboratoriais) 

As análises que forem necessárias para efeitos do 
contrôlo da qualidade alimentar serão efectuadas nos 
laboratórios públicos ou nos privados credenciados pelo 
Estado. 

SECÇÃO III 

Contrôlo de qualidade dos géneros alimentícios 
destinados à exportação 

CAPITULO III 

Da Comissão Nacional de Alimentação 

Artigo 21° 

(Criação) 

E criada a Comissão Nacional de Alimentação, na 
dependência directa do Ministro das Pescas, Agricul-
tara e Animação Rural. 

Artigo 22° 

(Competências) 
Artigo 17° 

Compete à Comissão Nacional de Alimentação: 
(Submissão ao contrôlo da qualidade alimentar) 

Os géneros alimentícios, em bruto ou transformados 
produzidos no país e destinados à exportação, não 
podem ser exportados sem que tenham sido previa-
mente submetidos ao contrôlo de qualidade alimentar. 

Artigo 18° 

(Finalidade do contrôlo de qualidade alimentar) 

O contrôlo de qualidade alimentar referido no ar-
tigo anterior destina-se a certificar a conformidade do 
género alimentício à legislação nacional aplicável e às 
especificações suplementares previstas no artigo 19, 
11£1 1. 

O mesmo contrôlo destina-se ainda, a pedido cio 
exportador, a certificar a conformidade cio género ali-
mentício à legislação do país destinatário ou a uma de-
terminada norma comercial internacional especificada 
pelo mesmo exportador. 

Ai-Li go 19' 

(Marca nacional de qualidade) 

O contrôlo de qualidade alimentar é certificado 
por urna marca nacional de qualidade aposta sobre o 
produto considerado ou sua embalagem. 

A marca nacional de qualidade será aprovada por 
decreto e não poderá ser modificada pelo utilizador. 

A marca nacional de qualidade constitui marca co-
mercial propriedade do Estado e beneficia de protecção 
no país e no estrangeiro. 

Artigo 20° 

(Atribuição da marca nacional de qualidade) 

A atribuição da marca nacional de qualidade de-
pende da aprovação do dossier técnico elaborado pelo 
requerente que conterá as condições técnicas de produ-
ção, transformação, acondicionamento, bem corno a ve-
rificação das aludidas operações. 

Compete à Comissão Nacional de Alimentação ho-
mologar o dossier técnico referido no número anterior. 

A homologação é válida por um período de três 
anos, renovável, tacitamente, e facultará ao requerente 
o direito ao uso de marca nacional de qualidade. 

a) Formular os princípios orientadores de urna 
política de alimentação perspectivada sob o 
ângulo do contrôlo da qualidade alimentar; 

h) Promover e participar na elaboração de diplo-
mas legais relacionados com o contrôlo de 
qualidade alimentar; 

c) Promover acções dirigidas à informação e sen-
sibilização das populações para a problemá-
tica da qualidade alimentar; 

cl) Desenvolver colaboração com organizações so-
ciais vocacionadas para a promoção de activi-
dades conexas; 

e) Emitir pareceres técnicos sobre assuntos 
conexos com as suas atribuições; 

/) Analisar e discutir as normas do "Codex Ali-
mentarius", com vista à sua adequação à rea-
lidade nacional. 

Artigo 20° 

(Composição) 

A Comissão Nacional de Alimentação será integrada 
pelos representantes dos departamentos governamen-
tais com competência nas áreas de Agricultura, Saúde, 
Comércio, Alfêndegas, Indústria, Pescas, Administra-
ção Interna e Educação. 

Artigo 24° 

(Regulamento) 

As regras de funcionamento da Comissão Nacional 
cia Alimentação serão estabelecidas por decreto. 

CAPÍTULO IV 

Das infracções 

SECÇÃO 1 

Responsabilidade penal em geral 

Artigo 25° 

(Mandatários) 

Presume-se que aqueles que actuam em nome e por 
conta de outrem procedem em virtude de instruções re-
cebidas, sem embargo da responsabilidade pessoal que 
lhes possa caber. 
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Artigo 26° Artigo 32 

(Responsabilidade solidária) (Detenção e venda de góneros alimentícios falsificados) 

As sociedades civis e comerciais são sol idtiriamente 
responsáveis pelas multas e indemnizações em que 
forem condenados os seus representantes ou emprega-
dos, contando que estes tenham agido nessa qualidade 
ou no interesse da sociedade, salva a prova de que pro-
decederam contra ordem da administração. 

Artigo 27° 

(Circunst.õncias agravantes) 

Constitui circuntência agravante o manifesto perigo 
para a saúde do consumidor. 

Artigo 28° 

(Reincidência) 

Em caso de reincidência poderá ainda ser aplicada a 

pena acessória de interdição do exercício do COiflélCio 

por um período máximo de cinco anos. 

Artigo 29 

(Graduação da pena de multa) 

A pena de multa relativa a cada infracção será gra-
duada em função do beneficio ilegitimo que se obteve 
ou tentou obter com a conduta ilícita. 

SECÇÃO ii 

Das infracções em especial 

Artigo 30° 

(Burla) 

Aquele que tiver, nas declarações negociais, enga-
nado ou tentado enganar outrem, ainda que por inter-
médio de terceiro, sobre a quantidade, a natureza, a es-
pécie, a origem, as qualidades essenciais, a 
composição, a aptidão para o emprego, os riscos inçren-
tes à utilização, os contrôlos efectuados, os modos de 
emprego e precauções necessárias a tomar, de qual-
quer género alimentício, será condenado na pena de 
prisão até 2 anos e multa correspondente. 

Artigo 31° 

(Falsificação de géneros alimentícios) 

Aquele que falsificar, ou induzir outrem a falsifi-
car, género alimentício destinado à comercialização 
será condenado na pena de prisão de 2 a 8 anos. 

Considera-se falsificado o género alimentício: 

Sujeito à manipulação não autorizada por 
adicção, subtração ou substituição de um 
constituinte ou outra substência, visando no-
meadamente a sua coloração conservação ou 
apresentação apropriada; 

Submetido a tratamento por radiação não au-
torizado; 

Posto em contacto, nomeadamente através cia 
embalagem, com materiais ou substências 
que alterem o género alimentício. 

Todo aquele que detiver em depósito, vender, tiver e 
existência ou exposição para venda géneros alimentí-
cios falsificados ou cujo prazo de validade já tenha ex-
pirado ser condenado na pena de prisão até um ano e 
multa correspondente. 

Artigo 33° 

(Posse de instrumentos de peso 

e medição falsos ou inexactos) 

Todo aquele que utilizar, no processo de produção ou 
comercialização de géneros alimentícios, instrumentos 
de peso e medição falsos ou inexactos será punido com 
a multa de 5 000$ a 200 000$. 

Artigo 34° 

(Utilização abusiva da marca nacional de qualidade) 

Todo aquele que utilizar abusivamente a marca na-
cional de qualidade será condenado com multa até 
1 000000$. 

Artigo 3° 

(Símbolo ou modelo que se preste a confusão) 

Todo aquele que utilizar qualquer simbolo ou modelo 
que se preste a confusão com o da marca nacional de 
qualidade será condenado com multa até 500 000$. 

Artigo 36° 

(Publicidade de decisão) 

Poderá o tribunal determinar a publicidade das 
decisões que importem em pena de prisão, as quais 
serão efectivadas em publicações de maior expansão no 
país, bem como através de afixação de edital no próprio 
estabelecimento comercial ou industrial ou no local de 
exercicio de actividade, por forma bem visivel ao pú-
blico. 

A publicidade da decisão condenatória será feita 
por extrato onde constem os elementos da infracção e 
as sanções aplicadas bem como a identificação dos 
agentes. 

Artigo 37" 

(Legislação aplicável) 

As infracções previstas neste diploma são aplicáveis 
subsidiariamente o Código Penal e o Código do Pro-
cesso Penal. 

CAPÍTULO V 

Disposições diversas e finais 

Artigo 38° 

(Fiscalização) 

São orgãos de fiscalização da qualidade alimentar os 
serviços referidos no artigo 10% nomeadamente, as au-
toridades municipais, policiais, fiscais, aduaneiras e sa-
nitárias. 
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Artigo 39° 

(Auto de notícia) 

Toda a autoridade que receber denúncias ou levan-

tar auto de notícia, nos termos da lei, relativamente a 
crimes referidos neste diploma enviá-los-ão imediata-
mente à procuradoria regional ou sub-regional coinpe-
tente. 

Artigo 40° 

(Lista de substâncias) 

O Governo aprovará a lista de substências e mani-
pulações autorizadas para o tratamento e confecção de 
géneros alimentícios. 

Artigo 41° 

(Regulamentação) 

O presente diploma será regulamentado pelo Go-
verno. 

Artigo 42 

(Revogação) 

É revogado o Decreto n 107/90, de 8 de Dezembro, 
bem como toda a legislação contrária ao presente di-
ploma. 

Artigo 43° 

(Entrada em vigor) 

O presente diploma entra em vigor 90 (lias após a 
sua publicação. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Carlos Veiga - Jorge Carlos Fonseca Eurico 
Monteiro -José Tomás Veiga António Gualécrio c/i 

Rosário Manuel Chantre Teófilo Figueii-(><Io 
Manuel Faustino - Rui Figueiredo Soares ---- Leão 
Lopes - Alfredo Teixeira. 

Promulgado em de de 1992. 

Publique-se. 

O Presidente da República, interino, AMÍLCAR EFE-
NANDES SPENCER LOPES. 

Decreto n2 90/92 

de 16 de Julho 

Tornando-se necessário fixar o valor do índice 100 
para os cargos dirigentes a que se refere o anexo 111 ao 
Decreto-Lei nt-' 86/92 de 16 de Julho. 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77 da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte. 

Artigo 1" 

O valor do índice 100 da escala salarial dos cargos di-
rigentes é fixado em 26 000$ 

Artigo 2° 

O montante previsto no número anterior produz efei-
tos a partir de 1 de Agosto de 1992. 

Carlos Veiga -- José Tomás Veiga - Alfredo 
Teixeira. 

Promulgado em 30 de Junho de 1992. 

Publique-se. 

O Presidente da República, interino, AMÍLCAR 
FERNANDES SPENCER LOPES. 

Decreto n°91/92 

de 16 de ,julho 

O Decreto-Lei n 86/92 de que estabeleceu para a 
função pública os princípios, regras e critérios de orga-
nização e estruturação do sistema de cargos, carreiras 
e salários definiu no âmbito da estrutura das remune-
rações uma nova grelha salarial, mais consentânea 
com os desafios da modernidade. 

() reírido diploma define os índices salarias a atri-
buir cada cargo. 

Assim, tendo em conta o novo sistema de remunera-
ções torna-se necessário fixar, nos termos da lei, o 
valor do índice 100 correspondente à remuneração 
base. 

No uso cia faculdade conferida pelo artigo 77 da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte. 

Artigo 1° 

O valor do índice 100 da escala salarial dos cargos a 
que se refere o Decreto-Lei n 86/92, de 16 de Julho é 
fixado em 8 800$ 

Artigo 2° 

O montante previsto no número anterior produz efei-
tos a partir de 1 de Agosto de 1992. 

Carlos Veiga - José Tomás Veiga - Alfredo 
Teixeira. 

Promulgado em 30 de Junho de 1992. 

Publique-se. 

O Presidente da República, interino, AMÍLCAR 
1"ERNANI)ES SPENCER LOPES. 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


